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Enoturismo é 
aposta para 
fomentar Campos 
de Cima da Serra
Região deve conseguir Denominação de 
Origem para cinco tipos de uva em 2026

A região dos Campos de Cima 
da Serra ainda busca se consoli-
dar como referência de vinhos e 
espumantes no Estado. O grande 
desafio para os próximos anos 
é construir um nome cativan-
te para o enoturismo, que hoje 
é muito concentrado na Serra. O 
grande diferencial é a visitação, o 
que justifica o investimento feito 
pela Vinícola Campestre em Va-
caria, a única a oferecer o servi-

ço na área. Desde 2018 na cidade 
e 1968 na ativa através da matriz 
em Campestre da Serra, na mesma 
região, a empresa aposta em uma 
nova produção de vinhos finos da 
linha Zanotto, que leva o nome da 
família que fundou e comanda a 
operação e começou junto da sede 
em Vacaria, que tem 84 hectares 
de terreno divididos em 32 de vi-
nhedo e 52 de vinícola, com uma 
arquitetura italiana que remete à 
Toscana.

Para o sócio-majoritário da 
Campestre, João Zanotto, o turis-

Cássio Fonseca, de Vacaria
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Cerca de 25% do vinho vendido no mundo ocorre pelo enoturismo, diz sócio da Vinícola Campestre

VINÍCOLA CAMPESTRE/DIVULGAÇÃO/JC

mo é um cenário em expansão. Ele 
explica que 1/4 do vinho vendido 
no mundo é através deste merca-
do, principalmente nas visitas às 
vinícolas. ”O mundo consome 25 
bilhões de litros de vinho por ano, 
e 6 bilhões são vendidos pelo tu-
rismo.”

No entanto, ele explica que 
este não é o caso da Campestre, já 

que a região ainda não gera o mo-
vimento necessário. Em média, o 
espaço recebe 550 visitantes por 
mês. O número, ainda assim, é vis-
to como positivo e em evolução. E 
dentre os investimentos está a 
construção de um hotel no terreno, 
o que estabelece uma experiência 
completa ao turista e está previsto 
para 2028. Outro passo fundamen-

tal para que os Campos de Cima 
da Serra se tornem mais atrativos 
é a participação de outras viníco-
las no enoturismo. “O que a gente 
quer é que mais vinícolas surjam 
para visita. Por exemplo, tem o 
Randon — Vinícola RAR — aqui do 
lado que eu estou quase conven-
cendo. Quem sabe no futuro eles 
constroem”, revela Zanotto.

Região avança por Denominação de Origem
Além disso, a região está em 

um processo avançado para con-
seguir a Denominação de Origem 
(DO) de cinco tipos de uva para 
produção de vinhos. São elas: Ca-
bernet Sauvignon, Merlot, Pinot 
Noir, Chardonnay e Sauvignon 
Blanc. O selo deve sair ainda neste 

ano e este é um processo dos Cam-
pos de Cima da Serra, o que sig-
nifica que mais produtores devem 
ter rótulos com essas uvas, não 
apenas uma vinícola.

O vice-presidente da Associa-
ção Brasileira de Sommeliers, Júlio 
Kunz, explica que esse é o reco-

nhecimento de que a região pro-
duz algo único, que não pode ser 
imitado por outra. O diferencial se 
dá pelos quase 1 mil metros de al-
titude em Vacaria e pelo clima, já 
que os dias costumam ser quentes 
e as noites mais frias, gerando um 
terroir — termo que define a inte-

ração entre fatores naturais como 
solo, clima e altitude e humanos, 
como a cultura de produção da re-
gião — diferenciado.

Quanto ao processo, é forma-
da uma associação e é protocolado 
um pedido no Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (INPI), 
solicitando o reconhecimento da 
DO. Neste escopo, também existe a 
Indicação de Procedência (IP), que 
é um processo mais simples, e não 
está em trâmite para os Campos 
de Cima da Serra. O mais impor-
tante para Kunz, portanto, é que a 
DO liga a região a um estilo de vi-
nho. “Todas essas regras são para 
garantir que quem beba um vinho 
desta região, independentemen-
te do produtor, saiba que vai ser 
um certo estilo de vinho que vai 
ser entregue”, completa o somme-
lier. O impacto, por consequência, 
é positivo, já que aumenta o prestí-
gio da região. No RS, para vinhos e 
espumantes, apenas o Vale dos Vi-
nhedos e Pinto Bandeira possuem 
a denominação.

Para o turismo, Zanotto vê 
com bons olhos a DO, já que “tudo 

é apelo”. “O turista quer coisas di-
ferentes. Se criamos muitos tipos 
de vinho eles vêm mais vezes e 
vão provando outros tipos.” 

Sobre a linha Zanotto, o só-
cio majoritário detalha que a pro-
dução de uva é de, no máximo, 
10 toneladas por hectare. “Se tiver 
11 a gente tira antes, para a quali-
dade aumentar naquelas 10”. São 
cerca de 160 mil garrafas envasa-
das por ano entre vinhos jovens, 
reservas e gran reservas, além 
dos espumantes. E ainda jovem, 
a marca busca se firmar com um 
público mais especializado e com 
maior poder aquisitivo. Para tanto, 
é preciso criatividade e inovação, 
já que os clientes gostam de migrar 
entre os rótulos para experimentar 
vinhos variados. O cenário é con-
trário ao do vinho de mesa, que 
tem uma clientela fiel. No caso da 
Campestre, é assim com o Pérgola, 
o rótulo mais vendido do Brasil há 
12 anos. “O Zanotto é um trabalho 
de formiguinha. Como foi com o 
Pérgola há 50 anos, nós esperamos 
que seja a mesma coisa agora. Não 
temos pressa”, afirma.Vinícola está aberta para visitação e recebe cerca de 550 pessoas por mês
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SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS INDÚSTRIAS, COOPERATIVAS E
AGROINDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DE RIO GRANDE/RS, SÃO JOSÉ DO

NORTE/RS E SANTA VITÓRIA DO PALMAR/RS
Fundado em 01.08.1941

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
OSINDICATODOSTRABALHADORESDAS INDÚSTRIAS, COOPERATIVAS EAGROINDÚSTRIASDA
ALIMENTAÇÃODE RIO GRANDE/RS, SÃO JOSÉ DONORTE/RS E SANTAVITÓRIADO PALMAR/RS,
entidade sindical de primeiro grau, inscrita no CNPJ sob o nº 90.787.359/0001-43, com sede naAv. Portugal,
nº 156, Bairro Cidade Nova, CEP 96211-040, Rio Grande/RS, endereço eletrônico sindalimentosrg@gmail.
com, telefone (53) 3232-7787, neste ato representado por seu presidente, conforme disposições legais
e estatutárias, vem, através do presente edital, convocar todos os seus associados, que estejam quites
com as suas obrigações sindicais, e que implementem os requisitos do Estatuto Social, para participar
das Eleições Sindicais que definirão a Diretoria, o Conselho Fiscal e os Delegados Junto a Federação,
da entidade, bem como seus respectivos suplentes, para a gestão 2026-2030, nos termos que segue:
1 –As Eleições Sindicais serão realizadas nos dias 02 e 03 de julho de 2026, das 08h às 17h, através de

uma urna fixa, instalada na sede social do sindicato, na Av. Portugal, nº 156, Bairro Cidade Nova, CEP
96211-040, Rio Grande/RS, bem como de urnas itinerantes, que percorrerão as empresas situadas
na base territorial do sindicato, e que possuam trabalhadores aptos a votar. As mesas coletoras serão
compostas por um presidente, por um primeiro secretário e por um segundo secretário, todos integrantes
da categoria profissional do ramo da Alimentação do Estado do Rio Grande do Sul;

2 –A inscrição das chapas deverá ser realizada no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação deste
Edital, junto à secretaria da entidade sindical, nos horários compreendidos das 08h às 11h30min, e das
13h30min às 18h, de segunda a sexta-feira;

3 –As impugnações de candidaturas poderão ser feitas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da publicação
das chapas inscritas, conforme disposições estatutárias;

4 –Conforme disciplina o Estatuto Social da entidade, o presente Edital de convocação será publicado em
Jornal de grande circulação, e afixado na sede do Sindicato e nas empresas da base territorial onde
existirem associados aptos a votar e a ser votados.

Rio Grande/RS, 28 de abril de 2026.
RICARDO ROSA BARROS
Presidente do Sindicato

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS, IMPLEMENTOS E
PEÇAS AGRICOLAS, TRATORES MOTORES E FORJARIAS DE NÃO–ME–TOQUE E REGIÃO SINDIMÁQUINAS

EDITAL COMUNICAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE CHAPA
GESTÃO 2026/2030

Acomissão eleitoral, no uso das atribuições em observância às decisões daAssembleia Geral Extraordinária
Especial de 14/04/2026 que autorizou a criação de uma comissão para coordenar o processo eleitoral, faz
saber que ao final do prazo de encerramento para inscrições de chapas houve somente a inscrição de uma
única chapa e que a mesma se encontra habilitada a participar do pleito para eleição da Diretoria, Conselho
Fiscal titulares e suplentes tendo a seguinte composição: Diretoria Titulares: Presidente: Luiz Sergio de
Ávila Machado Vice-Presidente:Marilia Simplensen Quevedo; Diretor de Administração:Alvori Fragozo
Oliveira; Diretor de Finanças: Nelson Barcelos Ferreira; Diretor Adjunto de Finanças: Jeferson Scherer
dos Santos;Diretor de Formação e Política Sindical: Aires Fernando Esperadião;Suplentes daDiretoria:
1º suplente: Jairo Cesar Almeida da Silva; 2º suplente: Fabiano de Paula Abreu; 3º suplente: Valmir de
Oliveira; 4º suplente: Vanessa Schaeffer de Lima; 5º suplente: Paulo Roberto Scorteganha; 6º suplente:
Jose Enrique Freites Bernay. Conselho Fiscal Efetivo: JoãoAugusto doAmaral; José Luiz Martins Ribas.
Conselho Fiscal Suplente: 1º suplente: Mauri Milton da luz; 2º suplente: Paulo Oliveira. Conforme o
disposto noArt. 53, parágrafo 1º e 2º, o prazo de impugnação de candidaturas é de 3 (três) dias contados da
publicação deste edital e somente poderá versar sobre as causas de inelegibilidade prevista neste estatuto,
será proposta através de requerimento fundamentado, dirigido à comissão eleitoral do sindicato e entregue
contra recibo na secretaria do sindicato. A impugnação poderá ser requerida por qualquer associado em
pleno gozo de seus direitos sociais. Horário de funcionamento da secretaria do sindicato: 8:00 horas às
11:30 horas no período da manhã e 13:30 horas às 18:00 horas no período da tarde.

Carazinho, 29 de abril de 2026.
Paulo Gilberto Gonçalves da Costa.
Coordenador da Comissão Eleitoral.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE PASSO FUNDO E REGIÃO
Rua Sete de Agosto n.º 767 Centro CEP: 99.025-030 Passo Fundo - RS fone/fax: (54) 3045.3035 e (54) 3311.1181

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ELEIÇÕES SINDICAIS
O Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino de Passo Fundo e Região, por seu

Coordenador Geral, Gilmar José Voloski, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, vem convocar

todos os associados da entidade a participarem das eleições sindicais para a renovação do Sistema Diretivo

e Conselho Fiscal, efetivos e suplentes.Aeleição acontecerá no dia 23 de junho de 2026, das 9h às 20h, com

2 urnas: 01 fixa na sede do sindicato e 01 itinerante na base territorial. O prazo para o registro de chapas

é de 10 (dez) dias a partir da publicação deste edital e deverá ocorrer na sede do sindicato, localizada na

Rua 7 de Agosto, n. 767, centro, em Passo Fundo, RS, de segunda-feira a sábado, das 9h às 11h30min e

das 14h às 17h30min. O prazo para impugnação de candidatos será de 03 (três) dias a contar da publicação

das chapas concorrentes, no mesmo local e horários acima referidos. Às 20h15min em primeira chamada

e às 20h45min em segunda e última chamada, será instaurada assembleia geral ordinária para apuração

e divulgação do resultado do processo eleitoral. A referida assembleia será realizada na sede do sindicato

(endereço acima) e coordenada pela comissão eleitoral. Informações podem ser obtidas pelo telefone (54)

3045 3035. Passo Fundo, 29 de abril de 2026. Gilmar José Voloski - Coordenador Geral do Sintee Norte/RS

MUNICÍPIO DE ITATIBA DO SUL
EXTRATO DE EDITAL

Pregão Presencial nº 012/2026. Tipo menor preço por item para aquisição de equipamentos
de saúde, informática e ar condicionado, com abertura dos envelopes de proposta de preço
e documentos de habilitação, no dia 12 de maio de 2026, às 15:00, na sala da Secretaria de
AdministraçãodoMunicípio. Informaçõese cópia dosEditais, pelo sitewww.itatibadosul.rs.gov.br
ou junto à Prefeitura sito à Avenida Antonilo Ângelo Tozzo, 845. Fone (54)3083 5040, em
horário de expediente. Itatiba do Sul, 28 de abril de 2026.

VALDEMAR CIBUSLKI, Prefeito Municipal.

MUNICÍPIO DE
VALE REAL

EDITAL Nº 019/2026
CHAMADA PÚBLICA 002/2026

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da agricultura familiar destinados a
merenda escolar (§1° do art. 14 da Lei nº 11.947/
2009, Lei 14.660/2023 e Resoluções FNDE. ).
Interessado: MUNICÍPIO DE VALE REAL. Prazo
para entrega da documentação e projetos de
venda: de 04/05/2026 a 14/05/2026. Local:
Prefe i tura Munic ipal . Valor est imado de
aquisição: R$ 127.871,14.

MARCELO ANTÔNIO BETTEGA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de
Cristal do Sul

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026
O Prefeito Municipal, torna público, para
conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas,
dia 14 do mês de maio de 2026, estará realizando
opregão eletrôniconº11/2026.Objetivando aCompra
de Produtos/Materiais de Limpeza, Higiene e
Utensílios, para uso da Administração Municipal.
Demais informações e cópias do edital poderão ser
adquiridas na Secretaria Municipal da
administração, nos horários de expediente das 07:30
às 17:00horas, ou pelo fone e WhatsApp: (55) 3616-
2215, site:www.cristaldosul.rs.gov.br, https://
www.por ta ldecompraspub l i cas .com.b r / ,
email:compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br

Cristal do Sul – RS, 28 de abril de 2026
Alexandre Costa - Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal
de Bom Jesus

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Bom Jesus/RS torna público, a quem
possa interessar, que encontra-se aberta a licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 – Cessão
onerosa da folha de pagamento, incluindo-se o
serviço de centralização, processamento,
gerenciamento e pagamento dos servidores
públicos municipais. Propostas: até às 09:00h
do dia 13/05/2026. Edital: site www.bll.org. O edital
encontra-se publicado no site https://
www.bomjesus.rs.gov.br/licitacoes, maiores
informações no Setor de Licitações da Prefeitura,
(54) 3084-0005.

Bom Jesus, 29 de abril de 2026.
FREDERICO ARCARI BECKER

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO DO CIPÓ
Pregão Eletrônico nº 19/2026. Objeto: Contratação de empresa para
recuperação de 4 km de estradas vicinais. Data de abertura dia 19/05/2026
às 09:00 horas através do site www.pregaobanrisul.com.br. Editail em
www.capaodocipo.rs.gov.br.Adair Fracaro Cardoso - Prefeito de Capão do Cipó.

Prefeitura Municipal de Farroupilha
CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO Nº 11/2026

Objeto: Constitui objeto do presente processo o credenciamento de instituições financeiras de

qualquer natureza, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que disponibilizem

operações de crédito para Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte, para fins exclusivos de divulgação pela Sala do Empreendedor do Município

de Farroupilha. Período de credenciamento: de 30 de abril de 2026 a 29 de maio de 2026.

Maiores informações através do telefone (54) 2131-5302 ou no site: www.farroupilha.rs.gov.br.

COMPANHIA ZAFFARI COMÉRCIO E INDÚSTRIA
CNPJ/MF nº: 93.015.006/0001-13 | NIRE: 43.300.016.030

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Acionistas desta Companhia convocados a comparecer à Assembleia Geral Ordinária, a
ser realizada no dia 25 de novembro de 2026, em primeira convocação às 15h30 e, em segunda convocação
às 16h, na sede social localizada na Av. Plínio Brasil Milano, nº 1.000, 4º andar, para deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; b) Deliberar sobre a
destinação do lucro líquido e a ratificação da distribuição antecipada de dividendos referentes ao exercício
social de 2025; e c) Eleição da Diretoria.

Porto Alegre, 28 de abril de 2026.

Claudio Zaffari - Diretor Superintendente Ivo José Zaffari - Diretor Superintendente

FRAZARIADMINISTRAÇÃOEPARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ/MF nº: 89.863.989/0001-70 | NIRE: 43.200.078.041

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Sócios desta Sociedade convocados a comparecer à Assembleia Geral Ordinária a ser
realizada no dia 25 de novembro de 2026, em primeira convocação às 16h30 e, em segunda convocação, às
17h, na Av. Plínio Brasil Milano, nº 1.000, 4º andar, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2025; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a ratificação
da distribuição antecipada de lucros referentes ao exercício social de 2025; e c) Eleição da Diretoria.

Porto Alegre, 28 de abril de 2026.
Claudio Zaffari - Diretor Superintendente Ivo José Zaffari - Diretor Superintendente

Jornal do Comércio2 Quarta-feira, 29 de abril de 2026 2° Caderno



Jornal do Comércio 3Quarta-feira, 29 de abril de 20262° Caderno

INSTITUTO NÚCLEO DE APOIO AS POLITÍCAS PÚBLICAS - INAPP
CNPJ 08.041.997/0001-30 - RUAAVENIDA CARLOS GOMES, Nº 700 - SALA 606 - BOA VISTA - CEP 90.480-000 - PORTO ALEGRE/RS

BALANÇO PATRIMONIAL
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL - DMPS

ATIVO 31.12.2024 31.12.2025
Circulante 5.785.248,45 9.378.112,93
Disponibilidades 4.250.685,10 5.953.985,70
Caixa 11,22 7.660,29
Bancos Conta Movimento 70.756,94 628,70
Bancos Conta Aplicações Financeiras 4.179.916,94 5.945.696,71
Créditos 1.534.563,35 3.424.127,23
Contratos / Projetos - 6.246,31
Créditos a Receber 1.138.374,12 3.404.137,16
Adiantamentos a fornecedores 76.124,26 700,32
Impostos a Recuperar 314.420,81 1.488,00
Adiantamento de Férias 1.885,11 7.592,75
Outros Créditos 3.759,05 3.962,69

Não Circulante 15.409.499,36 14.892.153,22
Realizável a Longo Prazo 14.676.567,87 14.727.190,08
Títulos a Receber 14.523.555,50 14.523.555,50
Créditos Bloqueados 153.012,37 203.634,58
Imobilizado 319.096,25 216.994,41
Máquinas e Equipamentos 6.522,48 6.522,48
Computadores e Periféricos 35.350,41 35.350,41
Móveis e Utensílios 197.628,04 201.083,96
Benfeitorias em Prédios de Terceiros 108.824,75 108.824,75
(-) Depreciações Acumuladas (29.229,43) (134.787,19)
Intangível 413.835,24 -52.031,27
Gastos com Implant.e Tecn.Informação 422.336,63 0,00
(-)Amortizações Acumuladas (8.501,39) (52.031,27)

TOTAL DO ATIVO 21.194.747,81 24.270.266,15

PASSIVO 31.12.2024 31.12.2025
Circulante 3.074.325,24 6.035.011,66
Fornecedores 16.485,10 50.636,25
Obrigações Socias e Trabalhistas 2.197.561,91 2.342.876,32
Obrigações Tributárias 160.547,24 179.631,91
Outras Contas a Pagar 699.730,99 3.461.867,18

Não Circulante - -
Exigível a Longo Prazo - -
Empréstimos Bancários - -
Empréstimos da Diretoria - -

Patrimônio Social 18.120.422,57 18.235.254,49
Superavit-deficit acumulado 18.120.422,57 18.235.254,49
Superavit Acumulado 14.510.841,34 16.403.855,93
Superavit-deficit do exercício 1.893.014,59 582.504,62
Ajuste de Exercícios Anteriores 1.716.566,64 1.248.893,94

TOTAL DO PASSIVO 21.194.747,81 24.270.266,15

NOTAS EXPLICATIVAS EM 31/12/2025

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
31.12.2024 31.12.2025

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:
(+/-) Resultado do período 1.893.014,59 582.504,62
( + ) Depreciação e amortização 37.730,82 149.087,64
( + ) Despesas Bancárias 11.085,14
(=) AJUSTES P/ CONC.RESULT. ÀS DISP.
GER. P/ ATIV. OPER. 1.941.830,55 731.592,26
(=) SUPERAVIT BRUTO ANTES DAS MUD.
NO CAP. DE GIRO 1.941.830,55 731.592,26
(=) VARIAÇÕES NOS ATIVOS E PASSIVOS (632.069,64) 603.449,84
(+/-) Aumento/Redução de Créditos e Outros 1.512.301,48 (1.889.563,88)
(+/-) Aumento/Redução em Fornecedores (130.302,86) 34.151,15
(+/-) Aumento/Redução em contas a pagar
e provisões (2.014.068,26) 2.458.862,57
(=) CAIXA LIQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS 1.309.760,91 1.335.042,10
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIV. DE
INVESTIMENTOS:
( - ) Aquisição de Imobilizado - 368.258,50
(=) CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIV.
DE INVESTIMENTOS - 368.258,50
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES
DE FINANCIAMENTOS:
(+/-) Empréstimos Contraídos com a Diretoria -
( - ) Parcelamentos a LP -
( - ) Empréstimos Bancários - -
(=) CAIXA LÍQ. GERADO PELAS ATIV. DE
FINANCIAMENTOS - -
(+/-) AUMENTO/DIMINUIÇÃO NAS
DISPONIBILIDADES 1.309.760,91 1.703.300,60
DISPONIBILIDADE - NO INÍCIO DO
PERÍODO 2.940.924,19 4.250.685,10
DISPONIBILIDADE - NO FINAL DO
PERÍODO 4.250.685,10 5.953.985,70

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIO
31.12.2024 31.12.2025

RECEITAS DE ÓRGÃOS PÚBLICOS 22.488.111,43 22.374.229,15
Receitas de Contrato de Gestão 22.009.758,36 22.042.296,53
Receitas Financeiras Contrato de Gestão 150.188,08 304.783,43
Receitas PEC Piso Enfermagem 326.697,31 27.020,30
Descontos Obtidos 1.467,68 128,89

RECEITAS PRÓPRIAS DA ENTIDADE - 91.341,38
Receitas c/ Serviços Próprios na Área de Saude - 36.597,56
Receitas Financeiras - 54.743,82

RECEITAS DE DOAÇÕES 91.560,00 88.800,00
Receitas de Doações 91.560,00 88.800,00

RECEITASCOMCERTIFICAÇÃODEENTIDADE 1.479.181,07 1.619.594,87
Receitas CEBAS INSS Patronal 1.406.944,63 1.555.234,55
Receitas CEBAS PIS 50.753,76 56.044,27
Receitas com Isenção INSS Cebas - PEC
Piso Enfermagem 20.736,75 8.027,30
Receitas com Isenção PIS Cebas - PEC
Piso Enfermagem 745,93 288,75

OUTRAS RECEITAS 12.555,13 6.368,69
Indenizações Trabalhistas 10.905,13 6.368,69
Indenizações de Seguros 1.650,00 -

=RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 24.071.407,63 24.180.334,09
CUSTOS/DESPESAS (22.178.393,04) (23.597.829,47)
CUSTOS GRATUIDADES CONCEDIDAS (42.347,00) (81.280,00)
Custos com Doações de Mercadorias (14.507,00)
Custos de Gratuidades Concedidas (27.840,00) (81.280,00)

DESPESAS (22.136.046,04) (23.516.549,47)
Despesas com Pessoal (6.169.045,69) (6.733.313,39)
Despesas com Encargos Sociais (2.094.251,86) (2.405.411,67)
Despesas Serviços de Terceiros (11.301.971,96) (11.255.646,47)
Despesas Operacionais (2.520.505,21) (3.107.757,36)
Despesas Tributárias (346,90) (942,69)
Despesas Financeiras (49.924,42) (13.477,89)
= SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO 1.893.014,59 582.504,62

O Conselho de Administração do Instituto Núcleo de Apoio as Políticas Públicas - INAPP, no cumprimento de suas atribuições estatutárias e legais em reunião
realizada em 10/02/2026, examinou o Balanço Patrimonial e as Demonstrações do Resultado, do Patrimônio e Demonstração do Fluxo de Caixa, juntamente com
as notas explicativas relacionadas ao exercício de 2025. Com base na análise realizada, sugere a aprovação das citadas demonstrações pela Assembleia Geral.

Paula Barros Diaz
Membro do Conselho de Administração

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

PARECER DO CONSELHO FISCAL

PARECER DE AUDITORIA

DESCRIÇÃO Superávit-Déficit do Exercício Superávit-Déficit Acumulados Patrimônio Social
Superávit de Exercícios Anteriores 16.403.855,93 16.403.855,93
Ajustes de Exercícios Anteriores (467.672,70) 1.716.566,64 1.248.893,94
Superávit do ano de 2025 582.504,62 - 582.504,62
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2025 (467.672,70) 18.120.422,57 18.235.254,49

O Conselho Fiscal do Instituto Núcleo de Apoio as Políticas Públicas - INAPP, no cumprimento de suas atribuições estatutárias e legais em reunião realizada em
24/02/2026, examinou o Balanço Patrimonial e as Demonstrações do Resultado, do Patrimônio e Demonstração do Fluxo de Caixa, juntamente com as notas
explicativas relacionadas aos exercícios de 2025. Com base na análise realizada, sugere a aprovação das citadas demonstrações pela Assembleia Geral.

Miriam Pereira dos Santos
Membro do Conselho Fiscal

Opinião Sem Ressalva
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras quando lidas em conjunto com as notas explicativas que as acompanham, refletem e apresentam adequada-
mente em seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Instituto Núcleo de Apoio as Políticas Públicas - INAPP, em 31 de dezembro de 2025,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Porto Alegre, 15 de Abril de 2026
L& Medeiros Auditores Eireli Luiz Edgar Medeiros

CRC/RS 007704/0 Contador CRC/RS 32.851

PROCEDIMENTOS REALIZADOS NÚMERO DE VALOR VALOR TOTAL PERCENTUAL
UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA ATENDIMENTOS PROCEDIMENTO PROCEDIMENTOS REPRESENTATIVO

Mamografias 508 160,00 81.280,00 100%
TOTAL GRATUIDADES CONCEDIDAS 508 160,00 81.280,00 100%

INSTITUTO NÚCLEO DE APOIO AS POLITÍCAS PÚBLICAS

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL: O Instituto Núcleo de Apoio as Políticas
Públicas - INAPP, com foro e sede na Avenida Carlos Gomes, nº 700, Sala 606
no Bairro Boa Vista, cidade de Porto Alegre, RS, é pessoa jurídica de direito
privado, constituída por tempo indeterminado, sem fins lucrativos e econômicos,
de caráter cultural, filantrópico, assistencial, saúde, promocional, recreativo,
educacional e esportivo, sem cunho político ou partidário, com objetivo de
ações voltadas a defesa de bens, direitos sociais e culturais, coletivos e difusos
relativos ao patrimônio Cultural, promovendo os direitos humanos e dos povos,
em todos os seus aspectos.
NOTA 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: a) Na
elaboração das Demonstrações Contábeis de 2025 a entidade adotou a Lei nº
11.638/07 que alterou a Lei nº 6.404/76 e legislação específicas aplicadas a
entidades sem fins lucrativos, Lei 12101/09 e regulamentação em relação aos
aspectos relativos à elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras.
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em observância às práticas
contábeis adotadas no Brasil, características qualitativas da informação contábil
Resolução CFC1.374/11, que trata da Estrutura Conceitual Para a Elaboração
e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC 1.376/11
(NBC TG 26), que trata da apresentação das Demonstrações Contábeis e
Resolução CFC nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002 que revogou a Resolução
CFC 877/2000 - NBCT -10-19, para as entidades sem finalidade lucrativa, que
estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos
componentes patrimoniais e de estruturação das Demonstrações Contábeis, e
as informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades

sem finalidade lucrativa. b) ADemonstração do Resultado do Exercício de 2025,
apresenta estrutura alterada com o objetivo de segregação e evidenciação das
receitas, custos e despesas.
NOTA 3: PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Caixa e Equivalência de
Caixa: Compostos de valores existentes em contas correntes e aplicações
financeiras acrescidos dos rendimentos apropriados até a data do Balanço,
com base no regime de competência; b) Imobilizações: Estão demonstrados
ao custo de aquisição.
NOTA 4:CERTIFICAÇÃO DE ENTIDADE BENEFICIENTE DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - CEBAS: Em conformidade com a Lei Complementar nº 187/2021, que
dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
especialmente o § 2º do art. 40, o Instituto Núcleo de Apoio às Políticas Públicas
– INAPP obteve a certificação CEBAS na área da saúde. A certificação foi con-
cedida em 19 de julho de 2022, considerando o cumprimento do requisito legal
de aplicação mínima de 20% (vinte por cento) da receita efetivamente recebida
com a prestação de serviços de saúde em atendimentos gratuitos.
NOTA5: ISENÇÕESUSUFRUÍDAS/GRATUIDADESCONCEDIDAS:Aentidade
usufruiu de isenções previdenciárias no exercício de 2025 no montante de R$
1.619.594,87.O Instituto Núcleo de Apoio às Políticas Públicas – INAPP firmou
parceria com a Superintendência do Serviço de Saúde domunicípio de Francisco
Morato/SP, por meio da qual foram realizados exames voltados à prevenção e
à detecção precoce do câncer de mama, no valor de R$ 81.280,00, conforme
evidenciado na Demonstração do Resultado do Exercício. A entidade pretende
dar continuidade ao termo de parceria estabelecido, utilizando recursos próprios.

NOTA6: SUBVENÇÕES E/OU CONVÊNIOS PÚBLICOS PARACUSTEIO (Re-
solução CFC nº 1.305/10 - NBC TG 07): São recursos financeiros provenientes
de convênios firmados com órgãos governamentais e tem como objetivo principal
operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. A entidade presta conta
de todo o fluxo financeiro e operacional aos órgãos competentes, ficando também
toda a documentação a disposição para qualquer fiscalização.
NOTA 7: DA QUALIFICAÇÃO: O Instituto Núcleo de Apoio as Políticas Públi-
cas - INAPP, está devidamente qualificado como Organização Social da Saúde
nos seguintes municípios: Amapá(AP), Aquiraz(CE), Arroio dos Ratos(RS),
Barueri(SP), Cajamar(SP), Campo Limpo(SP), Carapicuíba(SP), Caxias do
Sul(RS), Florianópolis(SC), Francisco Morato(SP), Franco da Rocha(SP),
Guarulhos(SP), Itapevi(SP), Itariri(SP), Jardinópolis(SP), Jarinu(SP), Juazeiro
do Norte(CE), Maracajá(SC), Maracanaú(CE), Mato Grosso do Sul(MS), Nova
Alvorada do Sul(MS), Osasco (SP), Praia Grande(SP), Ribeirão Branco(SP),
Santa Cruz de Palmeiras(SP), Santana de Parnaíba(SP), Santo André(SP), São
José do Norte(RS), São Manuel(SP), Senador Pompeu(CE), Sete Lagoas(MG),
Severínia(SP), Varginha (MG), Várzea Paulista (SP), Vila Velha (ES).
NOTA 8: DO CUMPRIMENTO DO ART.14 DO CTN: a) A Entidade aplica inte-
gralmente o seu eventual resultado líquido na manutenção e desenvolvimento
de seus objetivos institucionais, conforme previsto em seu Estatuto Social. b)
Os dirigentes, Conselheiros, Associados, Instituidores, Benfeitores ou equi-
valentes, não recebem remuneração, vantagens ou benefícios por qualquer
forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhe
são atribuídas e a Entidade não distribui lucros, dividendos ou bonificações,
conforme previsto em seu Estatuto Social. c) A Entidade mantém escrituração
de suas receitas e despesas em Livros revestidos das formalidades Legais que
asseguram a sua exatidão.
NOTA9:AJUSTES EXERCÍCIOSANTERIORES:Conforme Lei 6.404/76, foram
escriturados junto ao Patrimônio Social, conta deAjustes de ExercíciosAnteriores,
decorrentes de divergências imputáveis do exercício anterior, que não podem
ser atribuídos a fatos subsequentes.

NOTA10: DEPRECIAÇÃO:Suas baixas nas contas de resultado são demonstra-
das nas Despesas Operacionais, na conta Depreciação e Amortização.
NOTA 11: ALTERAÇÃO NA ESTRUTURA DE RECEITAS: A partir de 1º de
janeiro de 2025, o Instituto reclassificou as Receitas Próprias da Entidade, com
o objetivo de aprimorar a apresentação dessas receitas. Em decorrência dessa
alteração, o montante reclassificado no exercício atual totalizou R$ 179.937,71.
Aseguir, apresentamos a comparação dos saldos antes e após a reclassificação:
l Receitas da Própria Entidade (estrutura anterior): R$ 1.898.906,06; l Receitas
da Própria Entidade (nova estrutura): R$ 179.937,71
Com a nova estrutura, as Receitas da Própria Entidade passaram a contemplar
apenas as receitas provenientes de serviços próprios na área da saúde e as
receitas financeiras, deixando de incluir os valores relacionados à Certificação
de Entidades Beneficentes. Essa reclassificação resultou em uma redução de R$
1.718.968,35 no saldo comparativo entre o exercício atual e o anterior.
NOTA 12 - CONTRATO: O Instituto Núcleo de Apoio de Políticas Públicas, por
intermédio do Serviço de Assistência Médica de Francisco Morato – SAME/FM,
firmou Contrato de Gestão nº 01/2025, tendo como objeto a administração, o
gerenciamento, a operação e a manutenção da Unidade de Pronto Atendimento
(UPA) Francisco Morato, a partir de 12 de novembro de 2025.
NOTA 13 – SERVIÇOS PRÓPRIOS NA ÁREA DE SAÚDE: O Instituto Núcleo
de Apoio a Políticas Públicas, ao longo do exercício de 2025, prestou serviços
próprios na área da saúde, por meio da realização de atendimentos médicos. As
referidas atividades tiveram por finalidade contribuir para a ampliação do acesso
à assistência em saúde, assegurando a prestação de atendimento qualificado
à população, além de fortalecer as ações institucionais voltadas à promoção do
bem-estar e à melhoria da qualidade de vida.

Porto Alegre, 31 de Dezembro de 2025
Rita de Cássia Sostizzo Santos Pedro Dinarte Faleiro

CONTADORA PRESIDENTE
CPF 906.559.820-00 CPF 185.802.540-00
CRC/RS - 057253/0-2

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA VERMELHA
EDITAL DE LEILÃO N° 01/2026

OMUNICÍPIODE LAGOAVERMELHA, representado pelo PrefeitoMunicipal, ELOIR JORGEMORONA,
TORNA PÚBLICO que realizará LEILÃO ON-LINE de bens imóveis, no dia 28 de maio de 2026, às
10h, através do site www.cargneluttileiloes.com.br. Informações poderão ser obtidas pelo telefone
(54) 3358-9121, no horário das 07h45min às 11h45min e das 13h15min às 17h15min, de segundas às
sextas-feiras em dias úteis, pelo site https://lagoavermelha.atende.net, ou com o Leiloeiro João Antônio
Cargnelutti, pelo telefone (55) 3332-3684 e pelo site www.cargneluttileiloes.com.br.

Lagoa Vermelha /RS, 27 de abril de 2026.
ELOIR JORGE MORONA

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE SERTÃO SANTANA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 07/2026

O Prefeito Municipal de Sertão Santana torna público que objetiva aquisição de material
esportivo, que realizará no dia 14/05/2026 as 9h, na sala do Departamento de Compras e
Licitações, PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço. O Edital encontra-se a disposição
dos interessados na sede da Prefeitura de Sertão Santana, sito a Rua 24 de Março,
1890. Informações pelo fone (51) 2349-0062, ou no site www.sertaosantana.rs.gov.br.
Sertão Santana, 28 de abril de 2026. Renato Adão Burchert - Prefeito Municipal

SLC PARTICIPAÇÕES S.A.

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se na sede
social na Avenida Dr. Nilo Peçanha, 2900, 14º andar, em Porto Alegre - RS, no dia 11 de maio de 2026, às
08h00min, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: a) Tomar as contas dos Administradores,
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2025; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de
dividendos.

Porto Alegre - RS, 28 de abril de 2026.
Eduardo Silva Logemann - Diretor-Presidente

CNPJ nº 90.522.921/0001-07 - NIRE 43300028283
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação

SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE EXTRAÇÃO DE CARVÃO,
OURO, CALCÁRIO, CAL E BARRO DA REGIÃO CENTRO-SUL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CNPJ 96.921.986/0001-01

Edital de Convocação
No uso de suas atribuições legais e estatutárias, o Presidente do Sindicato Intermunicipal
dos Trabalhadores nas Indústrias de Extração de Carvão, Ouro, Calcário, Cal e Barro da
Região Centro Sul do Estado do RS, abaixo assinado CONVOCA todos os associados ativos e
aposentados funcionários das Empresas Copelmi Mineração Ltda. e Companhia Riograndense
de Mineração (CRM), para Assembleia Geral Ordinária a realizar na Av. Leandro de Almeida,
254, centro de Butiá/RS, no dia 07/05/2026, as 10h00min em primeira chamada e as 11h00min
em segunda e última chamada, com os seguintes quóruns legais para examinar, discutir e
deliberar a seguinte ORDEM DO DIA:
1. Em conformidade com o artigo 22, letra C, cominado com o artigo 34, letras B, D e E, do
Estatuto do Sindicato, para os associados opinarem, aprovando ou rejeitando a movimentação
contábil e financeira bem como os balancetes mensais e balanço geral do ano de 2024, e
previsão orçamentaria para o ano de 2026.

Butiá, 29 de abril de 2026.
Adão Carlos Oliveira Flores da Cunha

Presidente

MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS
AVISO DE LICITAÇÃO

Lic. 110/2026 Pregão Eletrônico 66/2026. Obj. Registro de Preços para eventual e futura aquisição de
itens com instalação paramanutenção das câmaras de conservação das salas de vacinação e da Farmácia
do Município, nos termos estipulados no termo de referência (Anexo I do edital.). Critério de Julgamento:
Menor valor global. Credenciamento e recebimento das propostas até às 08h10min do dia 15/05/2026,
através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br
Lic. 111/2026 Pregão Eletrônico 67/2026. Obj. Registro de Preços para eventual e futura aquisição de
tinta e materiais diversos para pintura, para Secretaria Municipal de Obras e Viação e demais secretarias,
nos termos estipulados no termo de referência (Anexo I do edital.). Critério de Julgamento: Menor valor
por item. Credenciamento e recebimento das propostas até às 08h10min do dia 15/05/2026, através do
site: www.portaldecompraspublicas.com.br
Editais disponíveis na integra no site: www.trespassos.rs.gov.br licitações 2026. Informações Fone 55
3522 0403. Arlei Luis Tomazoni – Prefeito.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Empresa E. R. Amantino Indústria Metalúrgica Ltda., convoca os sócios desta empresa para a
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 27/05/2026, às 14 horas, na sede social da empresa
sita à Rua Fiorindo Dalla Coletta, nº 140, Veranópolis/RS, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
- Apresentação das Demonstrações Financeiras e Contábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2025; - Outros assuntos de interesse geral, diretrizes de negócios e administrativos.
Encontram-se à disposição dos membros acionistas, na sede social da empresa, os documentos
exigidos por Lei e relacionados com os assuntos acima indicados. Veranópolis, 15 de Abril de 2026.

MANOEL DALL’AGNOL RUAS AMANTINO

CNPJ 98.669.997/0001-71
E. R. AMANTINO INDÚSTRIAMETALÚRGICALTDA

MUNICÍPIO DE SERTÃO SANTANA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 06/2026

OPrefeito Municipal de Sertão Santana torna público que objetiva aquisição de equipamento
de informática, que realizará no dia 15/05/2026 as 9h, na sala do Departamento de Compras
e Licitações, PREGÃOELETRÔNICO, tipo menor preço. O Edital encontra-se a disposição
dos interessados na sede da Prefeitura de Sertão Santana, sito a Rua 24 de Março,
1890. Informações pelo fone (51) 2349-0062, ou no site www.sertaosantana.rs.gov.br.
Sertão Santana, 28 de abril de 2026. Renato Adão Burchert - Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE
UNISTALDA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19/2026.
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS A SER UTILIZADO
PARA PAVIMENTAÇÃO DA RUA EMILIANO
TRINDADE, ENTRE AS RUAS OITO DE MARÇO
E RUA XANDICO DE JESUS, E REPARO EM
OUTRAS RUAS. RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS FINANCEIRAS: até as 08:29h do dia
14/05/2026. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE
PREÇO: 14/05/2026, às 08:30h. INÍCIO DA FASE
DE DISPUTADE PREÇOS: 14/05/2026, às 08:31min.
LOCAL: https://
w w w. p o r t a l d e c om p ra s pu b l i c as . c om . b r .
E d i t a l : w w w . u n i s t a l d a . r s . g o v . b r .
Informações:licitacao@unistalda.rs.gov.br ou (55)
99613-2414. Unistalda,RS,29deabril de2026.JOSÉ
GILNEI MANARA MANZONI, Prefeito Municipal.

PREFEITURA
MUNICIPAL
DE CASCA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2026
O Município de Casca-RS, em conformidade com a
Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, e do Decreto
Municipal n.º 1.935 de 11 de março de 2022 e
alterações posteriores, torna público o presente edital
na modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA, do tipo
“menor preço unitário”, para Aquisição de câmara
para Conservação de Imunobiológicos,
hemoderivados e termolábeis. A sessão pública será
realizada no site
www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 05/05/
2026, com início às 09h00min00s. Maiores
informações poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitação, sito à Rua Tiradentes, 778, Casca RS, ou
pelo fone (54) 3347-1233. Casca, RS, 28 de abril de
2026. Jurandi Neri Perin, Prefeito Municipal



A Compass Gás e Energia, 
empresa do conglomerado Cosan, 
está reabrindo a janela de IPOs 
(oferta pública inicial de ações, na 
sigla em inglês) no país depois de 
quase cinco anos sem esse tipo de 
operação na Bolsa brasileira.

A companhia anunciou na 
madrugada de ontem planos de 
abrir capital com a venda de cerca 
de 89,3 milhões de ações. Com a 
operação, os acionistas da empre-
sa pretendem levantar recursos a 
partir da venda das ações que de-
têm.

Outros 55 milhões de papéis, 
também de oferta secundária, po-
derão ser oferecidos ao mercado 
a depender da demanda dos in-
vestidores. O preço por ação fica-
rá entre R$ 28 e R$ 35, de acordo 
com a Compass. Considerando o 
preço mínimo, a oferta base é de 
R$ 2,5 bilhões, podendo chegar a 
mais de R$ 5 bilhões se todos os 
papéis, incluindo os adicionais, 
forem vendidos ao valor do teto 
do intervalo de preço.

Os acionistas vendedores, se-
gundo a Compass, são a Cosan, 
veículos da gestora de recursos 
Atmos, o banco Bradesco, veícu-
los da Brasil Capital e o grupo Bús-
sola. O preço final de venda por 
ação no IPO será anunciado em 7 
de maio, após conclusão do pro-
cesso em que a companhia coleta 
intenções de compra de investido-
res para definir o valor do ativo.

A Cosan quer levantar recur-
sos com a oferta de ações da Com-
pass em um momento em que o 
grupo busca reduzir seu endivi-
damento. Outra controlada, a Raí-
zen, tem dívidas de mais de R$ 65 
bilhões e entrou com um pedido 
de recuperação extrajudicial em 
março.

A operação da Compass pode 
dar fim à maior seca de IPOs em 
30 anos, a última vez que a Bol-
sa ficou tanto tempo sem listagens 
foi entre 1995 e 1998. A Vittia, em-
presa de biotecnologia e nutrição 
vegetal, fechou a fila em setembro 
de 2021, quando exatas 57 empre-
sas abriram capital.

Compass se prepara 
para abrir capital com 
oferta de R$ 2,5 bi

ATIVO CIRCULANTE 4.932.655,99 PASSIVO 191.640,17

DISPONIBILIDADES 4.869.606,01 PASSIVO CIRCULANTE 191.640,17

CAIXA 5.780,25 CURTO PRAZO 191.640,17

BANCOS CTA MOVIMENTO 394.207,38 Salarios a pagar 115.550,00

APLIC LIQUIDEZ IMEDIATA 4.469.618,38 Contribuições Sociais
CREDITOS/ADIANTAMENTOS 63.049,98 FGTS a Recolher 25.988,24

OUTROS CRÉDITOS/DEPOSITO JUDICIAL INSS a Recolher 17.477,74

ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.007.849,30 Pensão a pagar 2.297,23

Depósito Judicial INSS 1.110.050,19 Repasse - Consignados 7.058,18

IMOBILIZADO 897.799,11 Imposto de Renda na Fonte 23.268,78

Equipamentos de Informática 17.328,80 PASSIVO NÃO CIRCULANTE -

Móveis e Utensílios 261.214,86 INSS Parcelado -

Instalações 242.694,77

Prédios e Terrenos 678.832,39 PATRIMONIO SOCIAL 6.748.865,12

Máquinas e Equipamentos 318.668,89 SUPERÁVIT ACUM-EXERC ANT 5.300.975,81

Veículos 390.289,44 AJUSTES EXERCÍCIO ANTER. 836.540,57

Direitos de Uso de Telefones 500,00 SUPERAVIT DO EXERCICIO 611.348,74

Ferramentas 340,27

(-)Depreciação Acumulada 1.012.070,31

TOTAL DO ATIVO 6.940.505,29 TOTAL DO PASSIVO + PS 6.940.505,29

Ingressos de Recursos 6.732.610,80 Aplicações de Recursos 6.121.262,06

Doações Diversas 6.148.848,85 Despesas Comerciais -

Rendimentos Financeiros 583.761,95 Despesas com Pessoal 3.495.449,41

Venda de Ativos Despesas Administrativas 2.617.398,37

Despesas Financeiras 8.414,28

SUPERAVIT DO EXERCÍCIO 611.348,74

1-Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 1-Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Déficit do exercício 277.190,81 Superavit do Exercicio 611.348,74

Depreciação 120.674,94 Depreciação 118.144,37

397.865,75 Ajuste exercicios anteriores 836.540,57

1.566.033,68

aumento Conta Outros créditos 30.453,00 Diminuição Conta Outros créditos 74.802,20

Acréscimo nos Fornecedores - Acréscimo nos Fornecedores -

Acréscimo de Salários e Encargos Sociais 7.276,09 Acréscimo de Salários e Encargos Sociais 5.300,74

Diminuição da Dívida Previdência Social Diminuição da Dívida Previdência Social

Caixa Líquido proveniente das Atividades

operacionais - negativo
179.692,78

Caixa Líquido proveniente das Atividades

operacionais - negativo
1.646.136,62

II-Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento II-Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Deposito Judicial INSS Deposito Judicial INSS

Aquisição de Investimento Aquisição de Investimento

Aquisição de Imobilizado Aquisição de Imobilizado 220.749,24

Aquisição de Intangível Aquisição de Intangível

Venda do Ativo Venda do Ativo

Caixa Líquido usado nas Atividades de

Investimento
-

Caixa Líquido usado nas Atividades de

Investimento
1.425.387,38

Diminuição liquida do Caixa 179.692,78 Aumento liquida do Caixa 1.425.387,38

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 3.623.911,41 Caixa e equivalentes de caixa no início do período 3.444.218,63

Caixa e equivalentes de caixa no final do período 3.444.218,63 Caixa e equivalentes de caixa no final do período 4.869.606,01

MARIA BERNADETE CORDONI MAGALHÃES Roberto Schwingel Pires

Presidente Contador – CRC/RS 32432

CPF: 218.186.570-15 CPF 122.667.100-44

Gerci Perrone Fernandes Carla Fernanda Gomes Severo

CPF: 451.456.360-91 CPF: 455.846.300-63CPF: 363.508.260-00

CPF: 005.041.660-00

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Cumprindo determinações legais e estatutárias examinamos o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e o Demonstrativo de Resultados, todos relativos ao exercício encerrado em dezembro de 2025.

Tendo encontrado tudo em ordem, opinamos pela aprovação dos mencionados documentos.

Porto Alegre, 31/12/2025

Geronildo Esper

(ENCERRADO EM 31/12/2025)

31/12/2024 31/12/2025

GERUSA FANTIN HOHER

Primeira Tesoureira

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

(EXERCÍCIO DE 2025)

DESPESASRECEITAS

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

BALANÇO PATRIMONIAL (ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025)

ATIVO PASSIVO

LAR DE SANTO ANTONIO DOS EXCEPCIONAIS

Declarado de Utilidade Pública Federal nº 9.136/93-88 – Estadual nº 01885.1200/82 – Municipal nº 5131/82

Av. Antonio de Carvalho, 105 – 91430-001 – Fone (51) 3336.2422 – Fax (51) 3339.5189 – Porto Alegre – RS

www.larsantoantonio.com.br lar@larsantoantonio.com.br

Entidade Filantrópica Reg. nº 201-197/81 – CNAS Reg. nº 28992001743/94-90 – CMDCA Reg. nº 0327/91 Inscr. Stas nº 110.377/82 – CNPJ 89.556.831/0001-58 – CMAS Reg. nº 012/98

Jornal do Comércio4 Quarta-feira, 29 de abril de 2026 2° Caderno

O conteúdo confiável 
do JC, em uma experiência
mais moderna e intuitiva. 

e baixe agora
Escaneie
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CONGREGAÇÃO MISSIONÁRIA REDENTORISTA
SEDE/PORTO ALEGRE (RS) - CNPJ: 92.839.075/0001-89

Declarada Utilidade Pública - Decreto Federal 62.510 e Estadual Dec. nº 18.801
Entidade Filantrópica - Reg. Nº CNSS(CNAS) sob nº 28992.000.959/94-83

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social Processo Renovação Nº 23000.049961/2017-74
Atividade Preponderante Educação, conforme art. 1º do Estatudo Social

RELATÓRIO DA DIRETORIA

SRS. ASSOCIADOS
Submetemos a apreciação de V.Sas. o Balanço Geral e as Demonstrações Financeiras do exercício findos em 31 de dezembro de 2025 e
2024 com o Relatório dos Auditores Independentes e o parecer do Conselho Fiscal, demonstrando os fatos relevantes do período. A Diretoria
permanece à sua disposição para quaisquer informações que julgarem necessárias.

Porto Alegre/RS, 20 de abril de 2026.

BALANÇO PATRIMONIAL RELATIVOS AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 e 31/12/2024.
ATIVO NOTA em Reais (R$) em Reais (R$)

2025 2024
CIRCULANTE........................................... 31.677.985,31 31.854.615,58
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA .. 28.024.943,00 24.177.363,36
Caixa...................................................... 04 -A 68.151,76 83.849,65
Bancos Conta Movimento. .................... 196.558,77 347.286,71
Bancos Conta Aplicações . ................... 04-B 27.760.232,47 23.746.227,00
RECEBÍVEIS DE CLIENTES E
OUTROS RECEBÍVEIS........................ 2.355.850,44 2.165.651,16
Encargos Educacionais a Receber. ...... 04-C 1.642.080,97 1.641.320,63
(-) Perdas Estim s/Créd. Liquidação
Duvidosa................................................ 04-D (722.180,09) (637.771,93)
Adiantamentos....................................... 1.435.949,56 1.162.102,46
OUTROS ATIVOS CIRCULANTES ....... 05 1.297.191,87 5.511.601,06
Contas a Receber.................................. 372.165,15 4.432.994,75
Aluguéis a Receber. .............................. 128.596,00 258.482,93
Valores a Recuperar.............................. 763.822,26 787.408,61
Despesas Antecipadas.......................... 32.608,46 32.714,77

NÃO CIRCULANTE ................................. 30.645.416,78 27.689.091,44
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO.......... 06 138.989,00 149.088,29
Contas a Receber.................................. 138.989,00 149.088,29
INVESTIMENTOS................................... 110.644,01 78.565,72
Ações e Participações........................... 110.644,01 78.565,72
IMOBILIZADO ........................................ 04-E / 7 30.395.783,77 27.461.437,43
Imóveis . ................................................ 21.082.785,00 18.032.785,00
Obras em Andamento. .......................... 04-F 10.909.265,31 10.639.635,85
Móveis e Utensílios. .............................. 252.307,01 230.774,97
Veículos. ................................................ 651.325,27 651.325,27
Computadores e Periféricos.................. 394.413,93 371.213,13
Outras Imobilizações............................. 1.548.637,83 1.450.989,39
(-) Depreciação Acumulada................... (4.442.950,58) (3.915.286,18)

TOTAL DO ATIVO .................................... 62.323.402,09 59.543.707,02

PASSIVO NOTA em Reais (R$) em Reais (R$)
2025 2024

CIRCULANTE........................................... 04-G / 8 2.858.325,03 1.447.137,14
Obrigações Trabalhistas........................ 420.000,32 353.260,83
Obrigações Sociais. .............................. 154.790,31 54.151,46
Obrigações Tributárias. ......................... 115.883,55 147.665,17
Contas a Pagar...................................... 1.320.790,30 125.776,14
Subvenções a Real. c/Restrições . ....... 13 12.255,15 19.251,04
Provisões............................................... 04-I 715.252,80 609.769,77
Outras Obrigações. ............................... 15.347,88 21.400,53
Receitas Antecipadas............................ 09 104.004,72 115.862,20

NÃO CIRCULANTE ................................. 04-G / 10 - 854.322,20
Obrigações Especiais............................ - 854.322,20

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................... 11 59.465.077,06 57.242.247,68
Patrimônio Social................................... 51.317.042,04 46.555.526,17
Ajustes de Avaliação Patrimonial. ......... 5.738.984,84 5.925.205,64
Superávit Acumulado. ........................... 186.220,80 186.220,80
Superávit do Período.…........................ 18 2.222.829,38 4.575.295,07

TOTAL DO PASSIVO +
PATRIMÔNIO LÍQUIDO .......................... 62.323.402,09 59.543.707,02

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO (EM REAIS)
Relativo aos exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024.

em Reais (R$) em Reais (R$)
RECEITA BRUTA SERVIÇOS (Atividades Fins -
Conforme art. 1º do Estatuto Social) Nota 2025 2024
1 - Receita Bruta Prestação Serviço Educacional: (atividade
preponderante, cfe art. 1º do Estatuto Social) 14 15.691.315,38 15.052.641,67
(+) Encargos Educacionais Educação Básica - Educação Infantil 1.368.393,00 1.430.220,00
(+) Encargos Educacionais Educação Básica - Ensino
Fundamental Series Iniciais 5.881.337,00 5.328.810,00
(+) Encargos Educacionais Educação Básica - Ensino Fundamental
Series Finais 4.181.457,00 3.794.867,00
(+) Encargos Educacionais Educação Básica - Ensino Médio 1.741.912,00 1.623.476,00
(+) Encargos Educacionais - Turno Inverso 165.598,00 207.806,55
(+) Encargos Educacionais - Cursos Livres 109.457,00 143.534,00
(+) Juros e Multas s/ Encargos Educacionais 113.480,80 105.799,22
(+) Rendimento s/ Aplicações Financeiras 2.070.287,38 2.268.082,09
(+) Outras Receitas Financeiras 28.463,33 51.377,80
(+) Outras Receitas (Aluguéis e outros) 30.929,87 98.669,01

1.1 (-) Deduções: (Lei No. 6.404/76, artigo 187) (3.286.970,59) (3.021.814,57)
(-) Devoluções (1.168,00) (6.310,60)
(-) Bolsas Parciais-50% (LC nº 187/2021) - Educação Básica 27/28 (659.718,50) (675.802,00)
(-) Bolsas Integrais-100% (LC nº 187/2021) - Educação Básica 27/28 (1.755.450,00) (1.660.567,00)
(-) Desconto Dissídio Coletivo (591.555,96) (494.417,98)
(-) Desconto Mensalidades (comercial) (279.078,13) (184.716,99)

1.2 Receita Líquida de Prestação Serviço Educacional 12.404.344,79 12.030.827,10
1.3 (-) Custos Serviços Prestados: (Lei No. 6.404/76, artigo 187) (7.591.468,07) (6.695.508,36)
(-) Custos com Pessoal e Encargos (7.254.436,19) (6.348.005,57)
(-) Custos com Materiais (158.064,10) (120.130,37)
(-) Custos de Terceiros Contratados (104.335,32) (138.104,20)
(-) Custos Gerais (74.632,46) (89.268,22)
1.4 (=) Superávit Bruto Serviço Educacional (Lei No. 6.404/76,
artigo 187 e Resolução CFC n.º 1409/12) 4.812.876,72 5.335.318,74
1.5 (-) Despesas Operacionais Área Educacional: (3.567.209,72) (1.286.842,11)
1.5.1 (-) Despesas Administrativa e Operacional: (3.567.209,72) (1.286.842,11)
(-) Gastos com Manutenção (709.543,32) (535.091,33)
(-) Despesas Gerais (2.197.733,51) (323.889,63)
(-) Perdas Estim. s/ Créditos de Liquidação Duvidosa 04-D (352.654,11) (249.512,77)
(-) Serviços de Terceiros Contratados (196.983,78) (60.201,14)
(-) Despesas Financeiras (30.555,05) (57.304,80)
(-) Depreciações 04-E (79.739,95) (60.842,44)

1.6 (=) Superávit Operacional Educacional (Lei No. 6.404/76,
artigo 187 e Resolução CFC n.º 1409/12) 1.245.667,00 4.048.476,63
2 - (-) Despesas com Assistência Social - -
2.1 (-)ProteçãoSocial -ServiçodeProteçãoBásica (ResoluçãoCNASn.º109/09) - -
2.1.1 (+) Receitas Assistência Social Básica 6.995,89 12.250,12
(+) Subvenções c/Restrições 13 6.995,89 12.250,12
2.1.2 (-) Despesas Administrativas e Operacionais: (6.995,89) (12.250,12)
(-) Depreciações / Amortizações (6.995,89) (12.250,12)
2.2 (=) Déficit Operacional Área Social (Lei No. 6.404/76, artigo 187
e Resolução CFC n.º 1409/12) 31 / 32 - -
3 - (+) Receita das Atividades Sustentáveis: (fontes de recursos,
conforme Estatuto Social, baseado no CTN e art.12 da Lei 9.532/97)
3.1 (+) Receita das Atividades Sustentáveis 14 3.360.745,41 2.452.727,04
(+) Receitas c/ Aluguéis 1.239.583,54 1.195.005,69
(+) Receita s/ Aplicações Financeiras 1.272.780,36 628.962,38
(+) Receita Financeiras 140.059,82 89.546,45
(+) Outras Receitas 15 708.321,69 539.212,52
3.2 Receita Líquida de Atividades Sustentáveis 3.360.745,41 2.452.727,04
3.3 (=) Superávit Bruto das Atividades Sustentáveis
(Lei No. 6.404/76, artigo 187 e Resolução CFC n.º 1409/12) 3.360.745,41 2.452.727,04
3.4 (-) Despesas Operacionais Atividades Sustentáveis: (2.430.212,73) (2.190.998,90)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (458.211,65) (440.285,43)
(-) Despesas Tributárias (43.802,48) (51.809,42)
(-) Gastos com Materiais (219.028,84) (178.974,85)
(-) Gastos com Manutenção (481.663,13) (406.099,76)
(-) Despesas Gerais (613.778,12) (616.442,51)
(-) Serviços de Terceiros (164.341,03) (194.498,35)
(-) Despesas Financeiras (8.458,92) (15.666,29)
(-) Depreciações / Amortizações (440.928,56) (287.222,29)
3.5 (=) Superávit Operacional Ativ.Sustentáveis (Lei No. 6.404/76,
artigo 187 e Resolução CFC n.º 1409/12) 930.532,68 261.728,14
4 - (+/-) Outras Receitas e Despesas - (conforme Estatuto
Social e NBC TG13) 46.629,70 265.090,30
(+) Recuperação de Valores 15 / 16 53.902,30 268.805,64
(+) Isenção Usufruída - Educação 25 1.987.608,29 1.794.679,45
(+) Isenção Usufruída - Atividades Sustentáveis 25 120.923,66 109.547,45
(+) Receitas com Trabalho Voluntário (conforme Resolução CFC nº 1409/2012) 17 109.296,00 127.080,00
(+) Perdas e Prejuízos Eventuais 15 (7.272,60) (3.715,34)
(-) Contribuições Sociais - Isenções 27 (2.108.531,95) (1.904.226,90)
(-) Despesas Voluntariado (conforme Resolução CFC nº 1409/2012) 17 (109.296,00) (127.080,00)
4.1- (=) Superávit/Déficit Outras Receitas e Despesas 46.629,70 265.090,30
5 - (=) Superávit do Período 04-L / 17 2.222.829,38 4.575.295,07

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Relativo aos exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024. Em Reais (R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Relativo aos exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024.Em Reais (R$)
AJUSTES DE

CONTAS ESPECÍFICAS PATRIMÔNIO AVALIAÇÃO SUPERÁVIT SUPERÁVIT PATRIMÔNIO
SOCIAL PATRIMONIAL DO PERÍODO ACUMULADO LÍQUIDO

Saldo em 31 de dezembro de 2023 38.250.445,31 6.111.426,44 8.118.860,06 186.220,80 52.666.952,61
Incorporação Superávit Período anterior 8.118.860,06 - (8.118.860,06) - -
Realização do Ajuste Avaliação Patrimonial 186.220,80 (186.220,80) - 186.220,80 -
Superávit do Período - - 4.575.295,07 - 4.575.295,07
Saldo em 31 de dezembro de 2024 46.555.526,17 5.925.205,64 4.575.295,07 186.220,80 57.242.247,68
Incorporação Superávit Período anterior 4.575.295,07 - (4.575.295,07) - -
Realização do Ajuste Avaliação Patrimonial 186.220,80 (186.220,80) - 186.220,80 -
Superávit do Período - - 2.222.829,38 - 2.222.829,38
Saldo em 31 de dezembro de 2025 51.317.042,04 5.738.984,84 2.222.829,38 186.220,80 59.465.077,06

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

2025 2024
I - ATIVIDADES OPERACIONAIS
Superávit do período 2.222.829,38 4.575.295,07
Ajustes por
- Ajustes do período 527.664,40 360.314,85
Superávit ajustado 2.750.493,78 4.935.609,92

(Acréscimos)/decréscimos de ativos
- Contas a receber (190.199,28) 456.460,86
- Outros créditos 4.214.409,19 (2.780.624,40)
- Outros direitos a longo prazo (não circulante) 10.099,29 0,00
Caixa gerado nas atividades operacionais 4.034.309,20 (2.324.163,54)

Acréscimos/(decréscimos) de passivos
- Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 135.596,72 59.667,60
- Outras obrigações 1.181.965,62 (93.557,28)
- Provisão trabalhistas 105.483,03 42.666,70
- Receitas Antecipadas (11.857,48) 12.460,60

1.411.187,89 21.237,62
Caixa gerado das atividades operacionais 8.195.990,87 2.632.684,00

II -ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Acréscimos de investimentos (32.078,29) (30.918,01)
Acréscimos de imobilizado (3.462.010,74) (39.058,91)
Caixa utilizado nas atividades de investimentos (3.494.089,03) (69.976,92)

III-ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos e financiamentos-LP (854.322,20) 0,00
Caixa gerado das atividades de financiamentos (854.322,20) 0,00

IV- AUMENTO (REDUÇÃO) CAIXA
EQUIVALENTES CAIXA 3.847.579,64 2.562.707,08
V - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
NO INÍCIO PERÍODO 24.177.363,36 21.614.656,28

VI- CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
NO FINAL PERÍODO 28.024.943,00 24.177.363,36

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO (D.V.A.)
Relativo aos exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024. Em Reais (R$)

2025 % 2024 %
RECEITAS 15.479.723,40 100,00 14.624.095,81 100,00
Receitas deAtividades Educacionais 13.446.986,00 86,87 12.522.402,95 85,63
Outras Receitas 2.032.737,40 13,13 2.101.692,86 14,37

INSUMOSADQUIRIDOS DE TERCEIROS (6.150.664,41) (39,73) (3.595.063,44) (24,58)

Custos de Manutenção dasAtividades (5.233.278,88) (33,81) (2.813.886,31) (19,24)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (917.385,53) (5,93) (781.177,13) (5,34)

VALORADICIONADO BRUTO 9.329.058,99 60,27 11.029.032,37 75,42
Depreciações/Amortizações (527.664,40) (3,41) (360.314,85) (2,46)
VALORADICIONADO LÍQUIDO
PRODUZIDO PELAENTIDADE 8.801.394,59 56,86 10.668.717,52 72,95

VALORADICIONADO RECEBIDO EM
TRANSFERÊNCIA
Subvenções 6.995,89 0,05 12.250,12 0,08
Resultado Financeiro 3.586.057,72 23,17 3.070.796,85 21,00

VALORADICIONADOTOTALADISTRIBUIR 12.394.448,20 % 13.751.764,49 %

DISTRIBUIÇÃO DO VALORADICIONADO
Empregados 7.712.647,84 62,23% 6.788.291,00 49,36%
Assistência Social e Educacional 2.415.168,50 19,49% 2.336.369,00 16,99%
Governo 43.802,48 0,35% 51.809,42 0,38%
Superávit apurado no Período 2.222.829,38 17,93% 4.575.295,07 33,27%

VALORADICIONADO TOTAL DISTRIBUÍDO 12.394.448,20 100,00% 13.751.764,49 100,00%

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE CONSOLIDADO
Relativo aos exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024. (Em R$)

2025 2024
SUPERÁVIT DO PERÍODO 2.222.829,38 4.575.295,07
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO ABRANGENTE 2.222.829,38 4.575.295,07

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis
NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 e 2023

NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL
A CONGREGAÇÃO MISSIONÁRIA REDENTORISTA é uma ASSOCIAÇÃO,
com personalidade jurídica de direito privado, de fins não lucrativos, beneficente,
filantrópica, educacional, cultural e de assistência social, autonomia administra-
tiva, financeira e patrimonial, tendo como atividade preponderante a Educação,
conforme o artigo 1º do Estatuto Social, Registrada no Conselhos Municipal de
Educação de Passo Fundo/RS, Registrada no Conselho Municipal deAssistência
Social de Passo Fundo/RS, com seu último Certificado de Entidade Beneficente
de Assistência Social concedido pela Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior – SERES, por meio da Portaria nº 1209, de 05/11/2021, exarada
nos autos do processo nº 23000.049961/2017-74, que certificou a entidades pelo
período de 01/01/2018 a 31/12/2020, e com processos de renovação protocolado
tempestivamente sob nº 23000.032231/2020-30 e sob nº 000244.0195174/2023.
Tem como finalidades estatutárias, promover a educação e desenvolver a cultura
e o amparo à juventude, sem distinção de raça, credo, nacionalidade, sexo, idade
ou condição social.
NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Na elaboração das demonstrações contábeis de 2025 e 2024, a Entidade adotou
a Lei n° 11.638/07, Lei nº 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em
relação aos aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações
contábeis. As demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às
práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualitativas da informação
contábil, NBC TG EC, que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e
Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC nº 1.376/11 (NBC
TG 26 – R5), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, e as
Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial
a Resolução CFC nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002 – R1, para as Entidades
sem Finalidade de Lucros, que estabelece critérios e procedimentos específicos
de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de
estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem
divulgadas em nota explicativa das entidades sem finalidade de lucros.
NOTA 03 – FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO
CFC nº 1.330/11 (ITG 2000 – R1)
A entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos
administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o
número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento
de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou
evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis,
incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias,
serão transcritas no “Diário” da Entidade e posteriormente enviada para Secretaria
da Receita Federal através da Escrituração Contábil Digital (ECD) via SPED. A
documentação contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros,
papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil.
A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou
extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos
“usos e costumes”. A entidade mantém em boa ordem a documentação contábil.
NOTA 04 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC nº
1.296/10 (NBC TG 03 – R3) – Demonstração dos Fluxos de Caixa e Resolução do
CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26 – R5) –Apresentação Demonstrações Contábeis, os
valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos
à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas
características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90
(noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. b)
Aplicações de Liquidez Imediata:As aplicações financeiras estão demonstradas
pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data
do balanço. c) Ativos circulantes e não circulantes – Recebíveis de clientes:
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado. d) Perdas
Estimadas s/Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD): Esta perda estimada
foi constituída emmontante considerado suficiente pelaAdministração para suprir
as eventuais perdas na realização dos créditos. A entidade aplicou no exercício
de 2025, a título de perda, o percentual de 1,48% (um vírgula quarenta e oito por
cento) sobre o faturamento bruto deste exercício, apurado pela entidade com
base nas reais perdas de créditos por motivo de prescrição, atendendo assim

a Resolução CFC nº 1409/12 (ITG 2002 – R1) em seu item 14. e) Imobilizado:
Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção. O
Ajuste de Avaliação Patrimonial dos bens imóveis foi realizado de forma parcial,
sendo que para estes é deduzida a depreciação (Resolução CFC nº 1177/09 – NBC
TG 27 – R4). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento
nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de
gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. f) Obras
em Andamento: As construções em andamento são constituídas pelo custo do
projeto, aquisições de materiais, mão-de-obra de terceiros, mão-de-obra própria
e encargos. g) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a
data do balanço patrimonial. h) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos
exigíveis até o encerramento do exercício seguinte são classificados como
circulantes. i) Provisão de Férias e Encargos: Foram provisionadas com base
nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. j) Provisão de
13º Salário e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos
pelos empregados e baixados conforme o pagamento até a data do balanço. k) As
Despesas, os Custos e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao Princípio
da competência. l) Apuração do Resultado: O resultado foi apurado segundo
o Princípio da Competência. As receitas de prestação de serviços educacionais
são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato-valores recebidos ou a
receber) e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros
fluam para a entidade e assim possam ser confiavelmente mensurados. Os
rendimentos e encargos incidentes sobre osAtivos e Passivos e suas realizações
estão reconhecidas no resultado. m) Estimativas contábeis: A Entidade revisa
as estimativas e premissas contábeis anualmente.
NOTA 05 – OUTROS ATIVOS CIRCULANTES
Este grupo é composto por valores a receber, como aluguéis, valores a recuperar
e despesas antecipadas.
NOTA 06 – ATIVO NÃO-CIRCULANTE (REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
Este grupo está composto por valores a receber, que consistem em valores cujo
vencimento não está previsto e assim sendo ultrapassam o exercício subsequente.
NOTA 07 – ATIVO NÃO-CIRCULANTE (IMOBILIZADO)
Os ativos Imobilizados são contabilizados pelo custo de aquisição ou construção,
é deduzida a depreciação do período, originando o valor líquido contábil. A Enti-
dade adotou percentuais de depreciação dos bens do imobilizado de acordo com
legislação vigente. Ametodologia utilizada segue as NormasABNT que tratam da
avaliação de bens e determinação da vida útil: ABNT nº 14.653-1 – Procedimentos
Gerais; ABNT nº 14.653-2 – Imóveis Urbanos.
NOTA 08 – OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (PASSIVO CIRCULANTE)
Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo
credor das obrigações trabalhistas, sociais e tributárias, das contas a pagar, das
receitas antecipadas e de outras obrigações, bem como as provisões trabalhistas
e subvenções a realizar com restrições.
NOTA 09 – RECEITAS ANTECIPADAS (PASSIVO CIRCULANTE)
Conforme MP nº 449/08, no seu artigo 299-B (atual Lei nº 11.941/09) e Resolução
do CFC nº 1.152/09 (NBC TG 13), estes valores englobam as receitas de encargos
educacionais de 2026 efetivamente recebidas, sendo que quando incorridas, já
são deduzidos os custos e despesas correspondentes. Tais receitas e despesas
do exercício de 2026 possuem obrigação de devolução por parte da Entidade.
NOTA 10 – PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Este grupo está composto pelas obrigações especiais da entidade, valores cujo
vencimento ultrapassa o exercício subsequente.
NOTA 11 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o
Patrimônio Social, acrescido do superávit acumulado e do superávit do período,
e do ajuste de avaliação patrimonial com sua realização.
NOTA 12 – AJUSTE A VALOR PRESENTE Resolução do CFC nº 1.151/09
(NBC TG 12)
Em cumprimento a Resolução CFC nº 1.151/09 (NBC TG 12) e a Lei nº 11.638/07,
durante o exercício de 2025, a Entidade avaliou o ajuste de valor presente das
contas de Ativos e Passivos Circulantes, e sua Administração entendeu que tais
fatos não apresentaram efeitos relevantes.

NOTA 13 – SUBVENÇÕES E/OU CONVÊNIOS PÚBLICOS Resolução CFC nº 1.305/10 (NBC TG 07 – R2)
São recursos financeiros provenientes de convênios firmados com órgãos governamentais, durante os exer-
cícios de 2016, 2017, 2018, 2019 e 2021, os quais tem como objetivo principal operacionalizar projetos e
atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o fluxo financeiro e operacional
aos órgãos competentes, ficando também toda documentação a disposição para qualquer fiscalização. As
subvenções e convênios firmados estão de acordo com o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo
com suas finalidades. Para a contabilização de suas subvenções governamentais, a Entidade, atendeu a
Resolução CFC nº. 1.305/10 que aprovou a NBC TG 07 – R2 – Subvenção e Assistência Governamentais e
a Resolução do CFC nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002 – R1.

SUBVENÇÕES E/OU CONVÊNIOS PÚBLICOS - RESOLUÇÃO CFC nº 1.305/10

EXERCÍCIO CONCEDENTE nº CONVÊNIO VALOR RECEBIDO
(R$)

VALOR
REALIZADO (R$)

2016 COMDICA – Passo Fundo/RS FUMDICA 13.966,48 13.757,31

2017 COMDICA – Passo Fundo/RS FUMDICA 37.763,27 35.079,29

2018 COMDICA – Passo Fundo/RS FUMDICA 28.040,00 25.105,91

2019 COMDICA – Passo Fundo/RS FUMDICA 63.000,00 59.386,31

2021 COMDICA – Passo Fundo/RS FUMDICA 75.000,00 72.185,78

NOTA 14 – RECEITAS (Resolução CFC nº 1.412/12)
Em atendimento a Resolução do CFC nº 1.412/12, que alterou a redação da NBC TG 47, as atividades de
prestação de serviços educacionais, conforme art. 33 do Estatuto Social, são mensuradas pela contrapres-
tação recebida ou a receber. Outras receitas (conforme art. 33 do Estatuto Social) também seguem o mesmo
critério, ou seja, reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos associados à transação
fluirão para a entidade.
Segue abaixo osmontantes de cada categoria significativa (relevante) de receita reconhecida durante o período:

Rubrica Contábil Valores (R$)
Prestação Serviço Educacional 13.448.154,00
Receitas Sustentáveis 3.360.745,41

As atividades sustentáveis (meios) possuem previsão conforme art. 33 do Estatuto Social, e para que a
Entidade faça jus a Imunidade Tributária sobre essas atividades, conforme estabelecido no artigo 14 do
Código Tributário Nacional, artigo 12 da Lei nº 9.532/97 e Lei Complementar nº 187/21, cumpre os requisitos
abaixo: 1) As atividades sustentáveis (meios) possuem previsão estatutária; 2) O Estatuto Social indica que
os recursos (superávits) obtidos por essas receitas são revertidos (para atendimento) de suas atividades
fins (objetivos sociais);
NOTA 15 – OUTRAS RECEITAS
As outras receitas das atividades sustentáveis correspondem a receitas com Donativos e Contribuições e
Contratos de Parceria e Convênio, já as outras receitas do grupo de outras receitas e despesas correspondem
a recuperação de valores.
NOTA 16 – OUTRAS RECEITAS / DESPESAS
Conforme a Resolução nº 1.152/09 que aprovou a NBC TG 13 e a Resolução nº 1.157/09 que aprovou a
CTG 02 e a Medida Provisória Nº 449/08 (atual Lei 11.941/09) as receitas e despesas não operacionais
foram classificadas no Grupo “Outras Receitas / Despesas” no grupo operacional e não após a linha do
“resultado operacional”.
NOTA 17 – TRABALHO VOLUNTÁRIO
Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 – R1, em seu item 19, a Entidade reconhece
pelo valor justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por
pessoas que dedicam o seu tempo e talento na participação em várias ações realizadas pelas entidades. O
montante desse serviço em 2025 corresponde a R$ 109.296,00.
NOTA 18 – DO RESULTADO DO PERÍODO
O superávit do período de 2024 foi incorporado ao Patrimônio Social, e o superávit do período de 2025 será
incorporado ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC
nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 – R1, em especial no item 15, que descreve que o superávit ou déficit
do período deve ser registrado na conta do Patrimônio Social.
NOTA 19 – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (DFC)
A demonstração dos fluxos de caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução do CFC nº 1.152/09,
que aprovou a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 –
R3 – Demonstração dos Fluxos de Caixa. O método na elaboração dos Fluxos de Caixa que a Entidade
optou foi o indireto.
NOTA 20 – COBERTURA DE SEGUROS
Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros
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em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo
principalmente o Princípio Contábil de Continuidade. Os valores segurados são definidos
pelos Administradores da Entidade em função do valor de mercado ou do valor do bem
novo, conforme o caso.
NOTA 21 – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
AENTIDADE é imune à incidência de impostos por força do art. 150, Inciso VI, alínea “C” e
seu parágrafo 4º e das Contribuições Sociais pelo artigo 195, parágrafo 7° da Constituição
Federal de 05 de outubro de 1988 e Lei Complementar 187/2021 (pela certificação como
entidade beneficente de assistência social).
NOTA 22 – FORMA JURÍDICA CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE
AENTIDADE é uma associação sem fins lucrativos e econômicos regida pelo seu Estatuto
Social que contempla os artigos 44 à 61 do Código Civil.
NOTA 23 – CARACTERÍSTICA DA IMUNIDADE
ACONGREGAÇÃOMISSIONÁRIAREDENTORISTAé umaASSOCIAÇÃO, com personali-
dade jurídica de direito privado, de fins não lucrativos, que tem como finalidades estatutárias,
promover a educação e desenvolver a cultura e o amparo à juventude, sem distinção de raça,
credo, nacionalidade, sexo, idade ou condição social, tendo como atividade preponderante
a Educação, previsto no artigo 9º do CTN, e por isso imune, no qual usufrui das seguintes
características:  a Instituição é regida pela Constituição Federal;  a imunidade não pode
ser revogada, nem mesmo por emenda constitucional;  não há o fato gerador;  não há o
direito de instituir, nem cobrar tributo.
NOTA 24 – REQUISITOS PARA MANUTENÇÃO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
ACongregação Missionária Redentorista é uma entidade beneficente de assistência social
(possui CEBAS) e para usufruir da Imunidade Tributária determinada pelo artigo e 3º da
Lei Complementar nº 187/21, cumpriu os seguintes requisitos: I - não percebam seus
dirigentes estatutários, conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores remunera-
ção, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em
razão das competências, das funções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelos
respectivos atos constitutivos (art. 34); II - apliquem suas rendas, seus recursos e eventual
superávit integralmente no território nacional, na manutenção e no desenvolvimento de
seus objetivos institucionais (art. 35); III - apresentem certidão negativa ou certidão positiva
com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria Es-
pecial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem
como comprovação de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
IV - mantenham escrituração contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem
como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do
Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor; V - não distribuam
a seus conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores seus resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto,
e, na hipótese de prestação de serviços a terceiros, públicos ou privados, com ou sem
cessão de mão de obra, não transfiram a esses terceiros os benefícios relativos à imuni-
dade prevista no § 7º do art. 195 da Constituição Federal; VI - conservem, pelo prazo de
10 (dez) anos, contado da data de emissão, os documentos que comprovem a origem e o
registro de seus recursos e os relativos a atos ou a operações realizadas que impliquem

modificação da situação patrimonial; VII - apresentem as demonstrações contábeis e
financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos
Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for superior
ao limite fixado pelo inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006. VIII - prevejam, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou
extinção, a destinação de eventual patrimônio remanescente a entidades certificadas ou
a entidades públicas (art. 42).
NOTA 25 – CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS (IMUNES)
A Entidade possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social concedido
pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior – SERES, por meio da
Portaria nº 1209, de 05/11/2021, exarada nos autos do processo nº 23000.049961/2017-
74, que certificou a entidades pelo período de 01/01/2018 a 31/12/2020, e com processos
de renovação protocolado tempestivamente sob nº 23000.032231/2020-30 e sob nº
000244.0195174/2023, no qual usufrui da Imunidade Tributária até o julgamento do seu
processo. Conforme o artigo e 3º da Lei Complementar nº 187/21, a entidade beneficente
certificada fará jus à Imunidade do pagamento das contribuições de que tratam os artigos
22 e 23 da Lei nº 8.212/91. A Imunidade usufruída da Entidade, no Exercício de 2025,
foi no montante equivalente a R$ 2.108.531,95, conforme percentuais e valores abaixo
demonstrados:

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS em (R$)

20% sobre folha de salários e serviços de autônomos e individuais 1.318.511,87

RAT/SAT (1%, 2% ou 3%) 65.970,84

TERCEIROS (4,5% - Educação e Social) 296.666,38

COFINS – 3% 427.382,86

TOTAL 2.108.531,95

*A entidade é imune também ao PIS sobre a folha de pagamento (1%).
NOTA 26 – OBRIGAÇÕES DA EDUCAÇÃO PARA FINS DE CEBAS
Conforme determinação legal a Instituição Educacional mantém seu cadastro atualizado no
EDUCACENSO (Dados do Censo Escolar da Educação Básica). Os serviços de educação
desenvolvidos pela Entidade são atividades de inserção ou proteção nas Políticas Públicas de
Educação (PlanoNacional de Educação - PNE) e a Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394/96)
que está inserida e como consequência, por elas, regulamentadas. Em atendimento ao §3º
do artigo 19 da Lei Complementar nº 187/21, para manutenção do Certificado de Entidade
Beneficente deAssistência Social (CEBAS) aEntidade cumpriu as diretrizes emetas doPlano
Nacional de Educação vigente na forma do artigo 214 da Constituição Federal.

NOTA27 – DEMONSTRATIVODOCUMPRIMENTODOMÍNIMODEBOLSAS INTEGRAIS
Em atendimento ao artigo 20 da Lei Complementar nº 187/21, a instituição concedeu 1 bolsa
integral para cada 5 alunos pagantes no ano de 2025, conforme demonstração abaixo:

Educação Básica (artigo 20 da Lei Complementar nº 187/21) Quantidade / 2025

Alunos Matriculados 851

(-) Alunos com Bolsa Integral - 100% 111

= Alunos Pagantes 740

Alunos Necessários (relação 1 para 5) 148

Alunos Necessários (relação 1 para 9) 83

Alunos matriculados com Bolsa Integral – 100% 111

Alunos matriculados com Bolsa Parcial – 50% 42

TOTAL DE BOLSAS INTEGRAIS CONCEDIDAS 153

NOTA 28 – DA CONCESSÃO DOS RECURSOS EM ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL –
EDUCAÇÃO BÁSICA
AENTIDADE, em conformidade com o artigo 20 da Lei Complementar nº 187/21, oferta bolsas
educacionais para alunos carentes, e não cobra taxa de matrícula ou custeio de material
didático dos alunos bolsistas. Na concessão de bolsas educacionais a Entidade utilizou o
seguinte critério de renda:
• A bolsa de estudo integral será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita
não exceda o valor de 1 1/2 (um e meio) salário mínimo.
• A bolsa de estudo parcial será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não
exceda o valor de 3 (três) salários mínimos.
NOTA 29 – GRATUIDADES CONCEDIDAS CUSTEADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS
Em cumprimento a ITG 2002 – R1 a Entidade possui segregado (por área de atuação) as
gratuidades concedidas conforme apresentado na Demonstração do Resultado do Período,
e todos estes fatos são custeados com recursos próprios (receita de prestação de serviços).

Porto Alegre/RS, 31 de dezembro de 2025.

EZEQUIEL BRIDI MÁRCIO HALMENSCHLAGER
Presidente Tesoureiro

CPF 039.995.269-12 CPF 744.161.540-20

FERNANDO SCHULTZ REUSCH
Contador – CRC/RS 57.498/O-7

CPF 783.042.610-49

Os membros do Conselho da CONGREGAÇÃO MISSIONÁRIA REDENTORISTA, com base nas atribuições legais e do Estatuto Social,
examinaram o balanço patrimonial da CONGREGAÇÃO MISSIONÁRIA REDENTORISTA, encerrado em 31/12/2025 e as respectivas
demonstrações do resultado do período, dasmutações do patrimônio líquido, do resultado abrangente, do valor adicionado e a demonstração
dos fluxos de caixa, acompanhadas das notas explicativas, sob a responsabilidade técnica do Contador Fernando Schultz Reusch,
correspondentes ao exercício findo naquela data, elaborados sob a responsabilidade de sua administração, juntamente com o Relatório
dos Auditores Independentes, do exercício encerrado em 31/12/2025.
Com base nos exames efetuados oConselho Fiscal manifesta-se favorável ao encaminhamento dos referidos documentos para a apreciação

da Assembleia Geral da CONGREGAÇÃO MISSIONÁRIA REDENTORISTA, opinando e recomendando a sua aprovação, uma vez que
considera que as referidas demonstrações refletem, com propriedade, a posição patrimonial e financeira da Instituição.

Porto Alegre/RS, 17 de abril de 2026.

Danilo Bulegon Lírio Pezzin Claudiberto Fagundes
CPF 238.541.890-87 CPF 219.215.980-34 CPF 970.698.929-34
Conselheiro Fiscal Conselheiro Fiscal Conselheiro Fiscal

PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Associados e Administradores
Congregação Missionária Redentorista
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Congregação Missionária Redentorista,
que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas
demonstrações de resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa, do
valor adicionado e do resultado abrangente para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais políticas contábeis e demais notas explicativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Congregação
Missionária Redentorista em 31 de dezembro de 2025 e o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades sem fins lucrativos.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros Assuntos
As demonstrações contábeis da Congregação Missionária Redentorista referente ao exer-
cício findado em 31 de dezembro de 2024, apresentado para fins de comparação com o
exercício de 31 de dezembro de 2025, foram auditadas por nós auditores independentes,
com relatório emitido em 28 de abril de 2025, sem ressalvas.
Demonstração do Valor Adicionado:
ADemonstração do ValorAdicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2025, elaborada sob a responsabilidade da administração da Entidade, e apresentada
como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de audi-
toria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Entidade.
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com
as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma
e conteúdo está de acordo com os critérios definidos na Resolução do CFC nº 1138/08,
que aprova a NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa

demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos
relevantes, segundo os critérios definidos nessa norma e é consistente em relação às
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar
a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
n Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais.

n Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.

n Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

n Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Entidade a não mais se manterem em continuidade operacional.

n Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.

n Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras
das empresas ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 23 de abril de 2026.

Davi & Corrêa Auditores independentes Pedro Osório Corrêa
S/S CRC-RS 3.797 Contador CRC-RS 42.462/O-8
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO:“Senhoras associadas, de acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à
apreciação de Vossas Senhorias, os documentos relativos às Demonstrações Contábeis, Relatório do Auditor Independente sobre
as Demonstrações Contábeis e Parecer do Conselho Fiscal compreendendo o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2025
e 2024. Permanecemos à disposição, para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.”
A Diretoria Porto Alegre, 22 de abril de 2026.

CNPJ: 92.812.049/0001-67

SOCIEDADE EDUCAÇÃO E CARIDADE - SEC

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM REAIS)

381.321.479,07
11.292.404,97
15.428.019,84
(4.348.144,77)
4.472.303,19
36.193,78

12.501.779,52
420.704.035,60

22.608.983,65
28.275.538,14
343.620.091,14

557.587,89
395.062.200,82

815.766.236,42

430.653.542,71
11.869.619,41
13.929.916,01
(4.826.705,83)
3.604.009,84
31.843,78

15.755.634,85
471.017.860,77

21.177.330,09
28.114.387,97
357.966.768,71

426.130,01
407.684.616,78

878.702.477,55

377.457.237,49
0,00

7.421.154,35
(9.540,00)
227.943,99
5.118,57

580.421,29
385.682.335,69

22.277.652,18
27.818.333,88
35.510.836,58
424.737,30

86.031.559,94

471.713.895,63

426.337.839,15
0,00

8.488.942,87
(52.943,74)
124.006,53
4.668,57

252.937,74
435.155.451,12

20.831.298,63
27.657.183,71
35.223.656,97
254.421,46

83.966.560,77

519.122.011,89

1.176.102,52
0,00

5.602.821,50
0,00

120.332,25
0,00

932.451,45
7.831.707,72

314.063,24
339.688,35

25.048.458,80
4.740,28

25.706.950,67

33.538.658,39

1.517.545,13
0,00

3.018.715,45
0,00

74.284,35
0,00

1.386.010,57
5.996.555,50

311.924,29
339.688,35

25.518.766,97
1.765,76

26.172.145,37

32.168.700,87

2.688.139,06
11.292.404,97
2.404.043,99
(4.338.604,77)
4.124.026,95
31.075,21

10.988.906,78
27.189.992,19

17.268,23
117.515,91

283.060.795,76
128.110,31

283.323.690,21

310.513.682,40

2.798.158,43
11.869.619,41
2.422.257,69
(4.773.762,09)
3.405.718,96
27.175,21

14.116.686,54
29.865.854,15

34.107,17
117.515,91

297.224.344,77
169.942,79

297.545.910,64

327.411.764,79

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Serviços educacionais a receber
Outras contas a receber
(-) Prov.p/crédito de liquidação duvidosa
Adiantamentos diversos
Processos judiciais a receber
Despesas antecipadas
Total do ativo circulante
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Total do ativo não circulante

TOTAL DO ATIVO

3

4
5

6
7
8
9

ATIVO NOTA EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO

20242024202420242025 2025 2025 2025

13.933.972,63
1.883.780,18
18.629.290,98
6.839.151,00
7.744.878,21
49.031.073,00

30.185,00
1.169.768,27
65.220,00

1.265.173,27

592.694.379,89
123.339.999,81

0,00
49.435.610,45
765.469.990,15

815.766.236,42

16.332.327,74
2.136.216,00
20.366.166,98
4.810.464,14
10.940.558,30
54.585.733,16

29.299,00
761.344,30
65.220,00
855.863,30

642.129.990,34
121.509.006,00

0,00
59.621.884,75
823.260.881,09

878.702.477,55

571.048,29
210.702,42
961.484,01
7.274,66

0,00
1.750.509,38

30.185,00
187.000,00
65.220,00
282.405,00

406.364.412,59
32.624.203,44
(1.339.212,34)
32.031.577,56
469.680.981,25

471.713.895,63

332.048,34
182.675,45

1.046.091,90
7.677,96

0,00
1.568.493,65

29.299,00
0,00

65.220,00
94.519,00

438.395.990,15
32.314.411,66
4.359.382,78
42.389.214,65
517.458.999,24

519.122.011,89

930.315,94
77.363,07

1.109.763,29
6.825.444,70

0,00
8.942.887,00

0,00
267.210,37

0,00
267.210,37

(47.615.554,82)
12.129.921,31
69.352.306,34
(9.538.111,81)
24.328.561,02

33.538.658,39

1.432.578,23
88.350,13

1.214.341,05
4.796.204,75

0,00
7.531.474,16

0,00
0,00
0,00
0,00

(57.153.666,63)
11.827.419,38
80.989.680,92
(11.026.206,96)
24.637.226,71

32.168.700,87

12.432.608,40
1.595.714,69
16.558.043,68

6.431,64
7.744.878,21
38.337.676,62

0,00
715.557,90

0,00
715.557,90

233.945.522,12
78.585.875,06
(68.013.094,00)
26.942.144,70
271.460.447,88

310.513.682,40

14.567.701,17
1.865.190,42
18.105.734,03

6.581,43
10.940.558,30
45.485.765,35

0,00
761.344,30

0,00
761.344,30

260.887.666,82
77.367.174,96
(85.349.063,70)
28.258.877,06
281.164.655,14

327.411.764,79

Circulante
Fornecedores e prestadores de serviços
Contas a pagar
Obrigações trabalhistas e previdenciárias
Subvenções e convênios a realizar
Receitas antecipadas
Total do passivo circulante
Não Circulante
Contas a pagar
Provisão para contingências
Recebimentos antecipados
Total do passivo não circulante
Patrimônio Líquido
Patrimônio social
Ajuste de avaliação patrimonial
Transferências internas
Superávit/déficit do exercício
Total do patrimônio líquido

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

10
11

12

13
13.a
13.b

PASSIVO NOTA EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO

20242024202420242025 2025 2025 2025

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM REAIS)

209.376.439,23
(60.083.617,39)
149.292.821,84
(110.652.217,53)
(52.456.792,60)
(22.831.945,42)
(8.258.832,20)
(13.486.908,79)
(2.404.661,28)
(154.691,26)

(3.906.869,68)
(20.448.763,97)
14.505.384,28
(1.195.535,99)
(12.600,62)

(31.205.481,96)
(10.282.327,79)
(20.923.154,17)
(2.829.836,61)
(2.829.836,61)
4.605.285,74
42.325.671,30
44.380.581,99
(2.054.910,69)

46.930.957,04

232.351.871,67
(63.486.405,01)
168.865.466,66
(127.112.089,04)
(58.849.349,54)
(24.786.689,73)
(8.682.316,31)
(15.888.282,44)
(2.644.144,09)
(220.792,33)

(4.162.065,42)
(22.534.730,63)
10.993.358,12
(325.951,66)
(11.125,01)

(35.380.079,99)
(11.754.499,74)
(23.625.580,25)
(2.848.862,91)
(2.848.862,91)
3.524.434,72
54.266.456,22
55.816.778,03
(1.550.321,81)

57.790.890,94

135.417,76
0,00

135.417,76
(10.599.445,69)
(5.277.243,03)
(5.342.898,29)
(2.660.696,07)
(983.164,36)

0,00
0,00

(6.756,66)
(3.082.759,40)
7.695.559,91
(941.487,79)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

(10.464.027,93)
41.512.591,68
42.093.962,50
(581.370,82)

31.048.563,75

6.728,96
0,00

6.728,96
(11.241.924,40)
(6.061.456,47)
(4.581.478,66)
(404.686,42)

(1.042.516,89)
(52.943,74)

0,00
(5.227,72)

(3.003.067,01)
4.138.586,50
(229.133,99)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

(11.235.195,44)
53.314.618,31
53.353.191,19
(38.572,88)

42.079.422,87

4.543.980,38
0,00

4.543.980,38
(11.611.409,78)
(2.904.565,58)
(1.692.364,64)
(975.456,32)
(959.558,24)

0,00
(154.691,26)

(3.538.711,94)
(1.507.602,40)
144.006,26
(10.885,04)
(11.580,62)

0,00
0,00
0,00

(2.829.836,61)
(2.829.836,61)
(9.897.266,01)

56.652,32
69.314,84
(12.662,52)

(9.840.613,69)

4.175.058,49
0,00

4.175.058,49
(12.700.254,38)
(3.271.859,28)
(2.130.713,77)
(1.279.453,66)
(1.086.118,71)

0,00
(220.792,33)

(3.658.967,75)
(1.473.675,69)
476.306,98
(43.855,16)
(11.125,01)

0,00
0,00
0,00

(2.848.862,91)
(2.848.862,91)
(11.374.058,80)

45.349,91
55.735,25
(10.385,34)

(11.328.708,89)

204.697.041,09
(60.083.617,39)
144.613.423,70
(88.441.362,06)
(44.274.983,99)
(15.796.682,49)
(4.622.679,81)
(11.544.186,19)
(2.404.661,28)

0,00
(361.401,08)

(15.858.402,17)
6.665.818,11
(243.163,16)
(1.020,00)

(31.205.481,96)
(10.282.327,79)
(20.923.154,17)

0,00
0,00

24.966.579,68
756.427,30

2.217.304,65
(1.460.877,35)

25.723.006,98

228.170.084,22
(63.486.405,01)
164.683.679,21
(103.169.910,26)
(49.516.033,79)
(18.074.497,30)
(6.998.176,23)
(13.759.646,84)
(2.591.200,35)

0,00
(497.869,95)

(18.057.987,93)
6.378.464,64
(52.962,51)

0,00
(35.380.079,99)
(11.754.499,74)
(23.625.580,25)

0,00
0,00

26.133.688,96
906.488,00

2.407.851,59
(1.501.363,59)

27.040.176,96

Receita operacional líquida
Custo dos serviços prestados
Resultado operacional
Despesas/receitas operacionais
Despesas com pessoal e encargos
Despesas com serviços de terceiros
Despesas com materiais de manutenção
Depreciação e amortização
Provisão para devedores duvidosos
Ações sociais e ambientais
Subvenções e/ou convênios públicos p/custeio e investimentos
Outras despesas administrativas e gerais
Outras receitas
Outras despesas
Trabalho voluntário
Despesas com assistência educacional:
Bolsas parciais - 50% - educação básica
Bolsas integrais - 100% - educação básica
Despesas com assistência social:
Serviço de proteção social básica
Resultado antes do result.financ.
Resultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras

Superávit/déficit líquido do exercício

14
15

16
17
18
19
20
20.a
20.a
20.b

21

NOTA EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO

20242024202420242025 2025 2025 2025

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

718.539.033,11

46.930.957,04
0,00
0,00
0,00

765.469.990,15

57.790.890,94
0,00
0,00
0,00

823.260.881,09

46.930.957,04
0,00

46.930.957,04

57.790.890,94
0,00

57.790.890,94
53.523.575,19

46.930.957,04
(53.523.575,19)
1.691.449,56
813.203,85

49.435.610,45

57.790.890,94
(49.435.610,45)
1.691.768,80
139.225,01

59.621.884,75

Saldo em 31 de dezembro de 2023

Superávit do exercício
Incorporação do superávit
Realização do ajuste de avaliação patrimonial
Realização do ajuste de avaliação patrimonial pela venda

Saldo em 31 de dezembro de 2024

Superávit do exercício
Incorporação do superávit
Realização do ajuste de avaliação patrimonial
Realização do ajuste de avaliação patrimonial pela venda

Saldo em 31 de dezembro de 2025

Superávit do exercício
Outros resultados abrangentes

Resultado abrangente do exercício

20242025

TOTALSUPERÁVIT
DO EXERCÍCIO

125.844.653,22

0,00
0,00

(1.691.449,56)
(813.203,85)

123.339.999,81

0,00
0,00

(1.691.768,80)
(139.225,01)

121.509.006,00

539.170.804,70

0,00
53.523.575,19

0,00
0,00

592.694.379,89

0,00
49.435.610,45

0,00
0,00

642.129.990,34

AJUSTE DE
AVALIAÇÃO

PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO
SOCIAL

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM REAIS)

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM REAIS)

46.930.957,04

13.555.203,77
(2.692.600,00)
2.404.661,29
(2.019.722,34)
891.710,37
(143.988,10)
58.926.222,03

1.323.181,31
(562.359,01)

(3.388.033,66)
(1.605.039,15)

(68,57)
8.079.852,86
(1.201.171,16)

(3.491.909,91)
(8.180.763,84)
(273.700,06)
1.336.480,20
2.820.534,06
805.539,73

56.757.493,43

(43.048.990,83)
1.229.856,17
2.692.600,00
(7.953,00)

(39.134.487,66)

17.623.005,77
363.698.473,30
381.321.479,07

17.623.005,77

57.790.890,94

15.959.148,28
(1.100.400,00)
2.644.151,71
(2.165.590,65)
151.344,30
(559.768,27)
72.719.776,31

(28.669,03)
(577.214,44)
1.498.103,83
868.293,35
4.350,00

(3.253.855,33)
1.431.653,56

5.553.774,16
2.398.355,11
251.549,82

1.736.876,00
(2.028.686,86)
3.195.680,09

78.244.881,44

(30.161.383,23)
337.635,93

1.100.400,00
(189.470,50)

(28.912.817,80)

49.332.063,64
381.321.479,07
430.653.542,71

49.332.063,64

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Superávit do exercício
Ajustes por:
Depreciação e amortização
Resultado positivo na venda de ativo imobilizado
Provisão para crédito de liquidação duvidosa
Reversão de provisão para crédito de liquidação duvidosa
Provisão para contingências
Reversão de provisão para contingências
Superávit do exercício ajustado

Aumento/redução em ativos operacionais:
Aumento de serviços educacionais a receber
Redução/aumento de outras contas a receber
Redução/aumento de adiantamentos
Redução/aumento de processos judiciais a receber
Aumento/redução de despesas antecipadas
Redução/aumento do realizável a longo prazo

Aumento/redução em passivos operacionais:
Aumento/redução de fornecedores e prestadores de serviços
Aumento/redução de contas a pagar
Aumento de obrigações trabalhistas e previdenciárias
Redução/aumento de subvenções e convênios a realizar
Aumento de receitas antecipadas/antecipação de clientes

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado
Baixa de ativo imobilizado
Recebimento na venda de ativo imobilizado
Pagamento pela aquisição de intangível

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos

Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período

Aumento do caixa e equivalentes de caixa

20242025

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Continua >>

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1.Contexto operacional - A Sociedade Educação e Caridade - SEC é uma associação sem fins lucrativos, de direito
privado, Entidade Civil, de Utilidade Pública Estadual Decreto nº 21.265, de 20.08.1971; de Utilidade Pública Municipal: Lei nº
6.736, de 22.11.1990, registrada no CNAS conforme Processo nº 26.716/50, em 14.04.1950, Renovação Processo nº
245.771/73, e com Inscrição nº 013, de 11.04.2011 no CMAS de Porto Alegre. É portadora de Certificado de Entidade Beneficente
de Assistência Social, renovado pela Portaria nº 1.135, de 18.12.2023, do Ministério da Saúde, com validade para o período de
01.01.2016 a 31.12.2018. A Entidade possui processos de renovação do certificado junto ao Ministério da Educação - MEC,
protocolo nº 23000.040917/2018-80 para o período de 01.01.2019 a 31.12.2021, protocolos nº 23000.033878/2021-60 e nº
23000.036791/2022-25 para o período de 01.01.2022 a 31.12.2024 e protocolo nº 000244.0327177/2024 para o período de
01.01.2025 a 31.12.2027. Com sede na rua André Puente, nº 460, Bairro Independência em Porto Alegre - RS, a Entidade atua na
área da educação com quinze escolas/colégios e na área da assistência social com sete Centros de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos. Os estabelecimentos estão distribuídos nos estados do Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo e Rio de
Janeiro. 2.Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis - As demonstrações contábeis foram
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária brasileira, os
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), bem como as normas
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), aplicáveis as entidades sem finalidade de lucros. As demonstrações
contábeis foram preparadas com base no custo histórico e o Regime Contábil utilizado é o Regime de Competência. 2.1.Políticas
contábeis - As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis estão descritas a seguir:
a)Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis - A moeda funcional da Entidade é o real, mesma
moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis. A Entidade não fez qualquer operação envolvendo moeda
estrangeira, por este motivo, não foram necessárias conversões neste sentido. b)Reconhecimento de receita - A receita é
reconhecida no resultado quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável e é provável que os benefícios econômicos
fluam a favor da Entidade. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida. Uma receita não é
reconhecida se há incerteza significativa da sua realização. O resultado das operações é apurado em conformidade com o
regime contábil de competência de exercício, segregado por tipo de atividade conforme disposição da Lei Complementar
nº187/2021. b.1)Receita de subvenções e convênios públicos - As subvenções e convênios governamentais são reconhecidos
quando há razoável segurança de que foram cumpridas as condições estabelecidas nos termos de convênio e contratos.
São registradas como receita, no resultado, durante o período necessário para confrontar com a despesa, que pretende
compensar. A contabilização da subvenção segue a Norma Brasileira de Contabilidade TG 07 (R2) - Subvenção e
Assistência Governamentais. Os recursos das subvenções e convênios foram utilizados para o fim a que se destinaram o
que poderá ser comprovado através das prestações de contas que são apresentadas aos órgãos competentes. Foram
recebidas também subvenções e auxílios governamentais na forma de compensação por gastos ou perdas já incorridos ou
para finalidade de dar suporte financeiro imediato à Entidade sem qualquer contraprestação futura relacionada. As
subvenções e convênios em 2025 totalizaram R$ 4.162.065,42 (R$ 3.906.869,68 em 2024) sendo demonstrado por área, através
das notas explicativas. b.2) Receita de doações - As receitas de doações são reconhecidas no resultado quando efetivamente
recebidas na rubrica de doações de pessoas físicas ou jurídicas. c)Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros
somente são reconhecidos quando a Entidade se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos. Quando
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Mensuração subsequente - A mensuração subsequente ocorre a cada balanço de
acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. d)Caixa e equivalentes de
caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de curto prazo de
alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor. Esses valores são contabilizados como instrumentos financeiros
básicos e estão demonstrados ao custo acrescido das remunerações contratadas e reconhecidas pro rata temporis até a
data das demonstrações contábeis. e)Serviços educacionais a receber - Estão apresentados a valores de realização. Foi
constituída provisão em montante considerado suficiente, pela administração, para os créditos cuja recuperação é
considerada duvidosa. f)Investimentos - Em investimentos são contabilizadas as propriedades mantidas para auferir aluguel ou
para valorização do capital ou para ambas. Os investimentos são registrados ao custo de aquisição mais ajuste de avaliação
patrimonial realizado no exercício de 2010 por empresa especializada. g) Imobilizado e intangível - Estão demonstrados ao custo
histórico de aquisição mais ajuste de avaliação patrimonial realizado no exercício de 2010 por empresa especializada, menos
depreciação ou amortização acumulada. A depreciação ou amortização é calculada pelo método linear, as taxas estão
apresentadas nas notas explicativas nº 8 e 9 e levam em conta o tempo de vida útil estimada dos bens. Durante os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Entidade não verificou a existência de indicadores de que determinados ativos imobilizados
e intangíveis poderiam estar acima do valor recuperável, de acordo com a NBC TG 01 (R4) - Redução ao Valor Recuperável de
Ativos e consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados é necessária. O
valor contábil dos ativos imobilizados e intangíveis é revisado quando eventos ou mudanças circunstanciais indiquem que o valor
contábil talvez não seja recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida ao valor pelo qual o valor contábil do ativo excede o
seu valor recuperável, sendo este o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos o custo de venda e o seu valor em uso.
h)Outros ativos e passivos - Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros
serão gerados em favor da Entidade e seu custo ou valor, puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido
no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável
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��� um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. i)Ajustes a valor
presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários de curto prazo são ajustados pelo seu valor presente,
quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não há
componentes de curto ou longo prazo que requeiram ajuste a valor presente. j)Estimativas e julgamentos contábeis - A
preparação das demonstrações contábeis, de acordo com as melhores práticas contábeis, requer que a Administração faça
estimativas para contabilizar determinados ativos, passivos e outras transações apresentadas nas demonstrações contábeis e nas
notas explicativas. Os resultados efetivos poderão apresentar variações em relação às estimativas. k)Cobertura de seguros - A
Entidade mantém política de contratar cobertura de seguros para os seus ativos sujeitos a riscos e operações, por montantes
considerados suficientes para fazer frente a eventuais perdas com sinistros. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não
inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, que foi determinada pela Administração da Entidade
e que considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. l)Remuneração a dirigentes - As associadas, não recebem
remuneração, vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que
lhes são atribuídas estatutariamente e a Entidade não distribui lucros, dividendos ou bonificações, conforme previsto em seu
Estatuto, artigo 28. m)Recursos da Entidade - Os recursos da Entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais em
conformidade com seu Estatuto� 3.Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e equivalentes de caixa estão detalhados a seguir:

4.Outras contas a receber - As outras contas a receber estão demonstradas a seguir:

6.Realizável a longo prazo - Os detalhes do ativo realizável a longo prazo estão demonstrados no quadro a seguir:

Caixa e equivalentes
de caixa

Caixa
Bancos conta
corrente s/restrição
Bancos conta
corrente c/restrição
Bancos conta
poupança c/restrição
Aplicações financeiras
s/restrição
Aplicações financeiras
c/restrição

Total

88.913,69
745.573,70

0,00

0,00

1.853.651,67

0,00

2.688.139,06

118.880,58
1.177.049,62

0,00

0,00

1.502.228,23

0,00

2.798.158,43

20242025 20252024

20.670,85
163.876,62

159.660,00

210.607,01

57.435,75

563.852,29

1.176.102,52

16.447,56
114.349,00

451.818,73

304.302,24

7.185,79

623.441,81

1.517.545,13

2025

13.537,46
65.447,37

0,00

0,00

426.258.854,32

0,00

426.337.839,15

8.061,39
14.556,91

0,00

0,00

377.434.619,19

0,00

377.457.237,49

2024

117.645,93
924.007,23

159.660,00

210.607,01

379.345.706,61

563.852,29

381.321.479,07

148.865,60
1.356.845,99

451.818,73

304.302,24

427.768.268,34

623.441,81

430.653.542,71

20242025

EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO

Outras contas a receber
Santa Casa a receber
Encargos extracurriculares
a receber
Cartões a receber
Outras contas a receber
Bens imóveis a receber
Subvenções e Convênios
a receber

Total

0,00
809.360,86

1.473.419,02
121.264,11

0,00
0,00

2.404.043,99

0,00
755.265,12

1.362.609,56
304.383,01

0,00
0,00

2.422.257,69

6.245.281,01
0,00

0,00
519.610,16

1.724.051,70
0,00

8.488.942,87

0,00
0,00

0,00
4.222,70

0,00
5.598.598,80

5.602.821,50

0,00
0,00

0,00
4.711,69

0,00
3.014.003,76

3.018.715,45

4.756.173,31
0,00

0,00
639.251,82

2.025.729,22
0,00

7.421.154,35

4.756.173,31
809.360,86

1.473.419,02
764.738,63

2.025.729,22
5.598.598,80

15.428.019,84

6.245.281,01
755.265,12

1.362.609,56
828.704,86

1.724.051,70
3.014.003,76

13.929.916,01

20242025 202520242025 2024 20242025
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Investimentos
Saldo em 31/12/2024
Adições/Transferências
Baixas

Saldo em 31/12/2025

10.042.815,95
0,00

(33.000,00)

10.009.815,95

18.232.722,19
0,00

(128.150,17)

18.104.572,02

28.275.538,14
0,00

(161.150,17)

28.114.387,97

2025

Prédios
Investimentos

Terrenos
Investimento� Total

Investimentos
Saldo em 31/12/2023
Adições/Transferências
Baixas

Saldo em 31/12/2024

10.342.815,95
210.000,00
(510.000,00)

10.042.815,95

18.873.673,04
1.551,98

(642.502,83)

18.232.722,19

29.216.488,99
211.551,98

(1.152.502,83)

28.275.538,14

2024

Prédios
Investimentos

Terrenos
Investimento� Total

8.Imobilizado - Os detalhes do ativo imobilizado da Entidade estão demonstrados nos quadros a seguir:

7.Investimentos - Amovimentação dos investimentos pode ser assim demonstrada:

Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais
Venda de imobilizado
Outros ativos

Total

Na Sede Administrativa o valor de outros ativos refere-se basicamente ao Instrumento particular de promessa de doação com
encargo e outras avenças com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de PortoAlegre, relativo à transferência do Hospital Dom
João Becker de Gravataí, ocorrido no exercício de 2018.

17.268,23
0,00
0,00

17.268,23

16.896,80
0,00

17.210,37

34.107,17

20242025

311.924,29
0,00

2.138,95

314.063,24

311.924,29
0,00
0,00

311.924,29

20242025

2.923.169,11
86.131,35

17.821.998,17

20.831.298,63

2.624.076,03
86.131,35

19.567.444,80

22.277.652,18

2025 2024

2.953.268,55
86.131,35

19.569.583,75

22.608.983,65

3.251.990,20
86.131,35

17.839.208,54

21.177.330,09

20242025
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Saldo 31/12/2023
Adições 2024
Reversões 2024
Saldo 31/12/2024
Adições 2025
Reversões 2025

Saldo 31/12/2025

3.950.470,46
2.404.661,29
(2.016.526,98)
4.338.604,77
2.591.207,97
(2.156.050,65)

4.773.762,09

Saldo 31/12/2023
Adições 2024
Reversões 2024
Saldo 31/12/2024
Adições 2025
Reversões 2025

Saldo 31/12/2025

12.735,36
0,00

(3.195,36)
9.540,00
52.943,74
(9.540,00)

52.943,74

Saldo 31/12/2023
Adições 2024
Reversões 2024
Saldo 31/12/2024
Adições 2025
Reversões 2025

Saldo 31/12/2025

3.963.205,82
2.404.661,29
(2.019.722,34)
4.348.144,77
2.644.151,71
(2.165.590,65)

4.826.705,83

EDUCAÇÃO SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO

Terrenos
Prédios e edificações
Móveis
Móveis c/restrição
Máquinas de escritório
Máquinas de escritório c/restrição
Máquinas de lavanderia
Máquinas de lavanderia c/restrição
Equipamentos de informática
Equipamentos de informática c/restrição
Equipamentos hospitalares
Equipamentos copa e cozinha
Equipamentos copa e cozinha c/restrição
Veículos
Veículos c/restrição
Eletrodomésticos
Eletrodomésticos c/restrição
Eletroeletrônicos
Eletroeletrônicos c/restrição
Memorial/museu e obras de arte
Material de ensino
Jazigos e ossários
Equipamentos musicais
Equipamentos musicais c/restrição
Bens em comodato
Obras em andamento
Instalações e benfeitorias em andamento
Adiantamentos para aquisições imobilizado

Total

Saldo em
31/12/2024

Variações das
depreciações

Variações do
custo original

Saldo em
31/12/2023Contas

107.919.075,46
162.784.526,97
11.510.847,08
135.396,32
289.689,12

2,75
50.459,34

0,00
2.800.576,38
31.279,65
9.956,27

352.975,86
33.293,60
908.873,33
46.532,27

2.954.801,35
22.401,71

7.975.095,27
80.625,05
56.006,35
14.938,14
62.565,71
78.050,27
36.830,14
608.963,60

33.284.279,75
10.419.488,55
1.152.560,85

343.620.091,14

0,00
(8.453.028,57)
(1.530.650,86)
(24.265,02)
138.486,51

(79,66)
(5.870,06)
(65,74)

(824.482,52)
(7.268,99)
(1.726,44)
(46.509,83)
(5.363,12)
244.664,37
(3.467,73)

(447.152,19)
(4.266,22)

(1.213.717,80)
(14.765,02)

0,00
(6.808,37)
(11.266,30)
(11.126,26)
(4.596,20)

0,00
0,00
0,00
0,00

(12.233.326,02)

280.000,00
9.050.679,44
4.339.086,99

5.062,34
(54.278,60)

0,00
(173,77)

0,00
1.513.834,52

5.959,00
0,00

110.054,84
9.530,64
35.044,64
50.000,00

1.490.985,14
2.925,82

2.115.298,05
13.196,00
13.000,00

0,00
0,00

10.618,69
27.935,00
64.347,05

17.800.239,96
4.563.953,97
260.754,35

41.708.054,07

107.639.075,46
162.186.876,10
8.702.410,95
154.599,00
205.481,21

82,41
56.503,17

65,74
2.111.224,38
32.589,64
11.682,71
289.430,85
29.126,08
629.164,32

0,00
1.910.968,40
23.742,11

7.073.515,02
82.194,07
43.006,35
21.746,51
73.832,01
78.557,84
13.491,34
544.616,55

15.484.039,79
5.855.534,58
891.806,50

314.145.363,09

2024

Terrenos
Prédios e edificações
Móveis
Móveis c/restrição
Máquinas de escritório
Máquinas de escritório c/restrição
Máquinas de lavanderia
Equipamentos de informática
Equipamentos de informática c/restrição
Equipamentos hospitalares
Equipamentos copa e cozinha
Equipamentos copa e cozinha c/restrição
Veículos
Veículos c/restrição
Eletrodomésticos
Eletrodomésticos c/restrição
Eletroeletrônicos
Eletroeletrônicos c/restrição
Memorial/museu e obras de arte
Material de ensino
Jazigos e ossários
Equipamentos musicais
Equipamentos musicais c/restrição
Bens em comodato
Obras em andamento
Instalações e benfeitorias em andamento
Adiantamentos para aquisições imobilizado

Total

Saldo em
31/12/2025

Variações das
depreciações

Variações do
custo original

Saldo em
31/12/2024Contas

107.919.075,46
191.337.989,79
13.799.655,24
202.708,31
243.594,09

0,00
42.206,21

4.600.669,55
24.291,76
6.437,70

368.097,73
28.151,80
995.346,02
36.532,31

5.110.183,25
33.911,80

7.969.225,46
68.050,27
56.006,35
8.824,11
51.363,41
71.381,19
33.906,80
676.427,06

20.390.584,09
3.547.426,69
344.722,26

357.966.768,71

0,00
(9.453.933,66)
(2.067.098,38)
(23.940,39)
(4.019,25)

(2,75)
(8.063,54)

(1.305.064,39)
(6.987,89)
25.196,92
(71.512,72)
(5.141,80)

(251.022,22)
(9.999,96)

(623.070,72)
(4.187,91)

(1.306.767,41)
(13.681,78)

0,00
67.889,02
(11.202,30)
(11.142,08)
(6.841,34)

0,00
0,00
0,00
0,00

(15.090.594,55)

0,00
38.007.396,48
4.355.906,54
91.252,38
(42.075,78)

0,00
(189,59)

3.105.157,56
0,00

(28.715,49)
86.634,59

0,00
337.494,91

0,00
2.778.452,62
15.698,00

1.300.897,60
1.107,00

0,00
(74.003,05)

0,00
4.473,00
3.918,00
67.463,46

(12.893.695,66)
(6.872.061,86)
(807.838,59)

29.437.272,12

107.919.075,46
162.784.526,97
11.510.847,08
135.396,32
289.689,12

2,75
50.459,34

2.800.576,38
31.279,65
9.956,27

352.975,86
33.293,60
908.873,33
46.532,27

2.954.801,35
22.401,71

7.975.095,27
80.625,05
56.006,35
14.938,14
62.565,71
78.050,27
36.830,14
608.963,60

33.284.279,75
10.419.488,55
1.152.560,85

343.620.091,14

2025

12.Provisões para contingências - AEntidade, no curso normal de suas operações, está envolvida em ações judiciais e administrativas
sobre questões previdenciárias, trabalhistas e cíveis. AAdministração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise
das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas no
desfecho das ações em curso, como segue vinculadas aos depósitos judiciais:

Trabalhistas: A Entidade é demandada em processos trabalhistas referentes, principalmente, ao pagamento de horas extras e seus
respectivos encargos sociais, adicionais de insalubridade e periculosidade, equiparação salarial e integração de verbas na remuneração.
Cíveis:Os processos cíveis são basicamente referentes à indenização de procedimentos médicos ainda da atividade da saúde, encerrada
em exercícios anteriores. As demandas de questões trabalhistas, cíveis e tributárias que tem como prognóstico a possibilidade de risco de
perda possível, de acordo com a informação dos assessores jurídicos, podem ser estimadas em aproximadamente R$ 3.268.640,17 em 31
de dezembro de 2025 (R$ 4.465.057,84 em 2024). 13.Patrimônio líquido: 13.a)Patrimônio social - O Patrimônio Social é apresentado
em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social inicial, acrescido dos valores dos Superávits, acrescido das doações patrimoniais
e diminuído dos valores dos Déficits ocorridos. 13.b)Ajustes de avaliação patrimonial - No exercício de 2010, a administração aprovou a
revisão e ajuste de vida útil estimada dos terrenos e prédios da Entidade ao valor justo atendendo a Interpretação Técnica ITG 10 –
Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento. A atualização foi efetuada por empresa
especializada, e resultou em acréscimo do valor de investimentos e ativo imobilizado, que tem como contrapartida a conta ajuste de
avaliação patrimonial no patrimônio líquido. 14.Receita operacional líquida - A receita operacional líquida resulta das operações abaixo:

14.a) Receita de doações - As receitas de doações são reconhecidas no resultado quando efetivamente recebidas na rubrica de
doações pessoas físicas ou jurídicas.

14.b) Receita com subvenções e convênios - As receitas com subvenções e convênios estão demonstradas conforme o quadro a
seguir:

15. Custo dos serviços prestados - O custo dos serviços prestados resulta das operações abaixo:

Subvenções/Convênios
Municipal
Estadual
Federal

Total

301.727,00
0,00

59.674,08

361.401,08

494.379,27
0,00

3.490,68

497.869,95

20242025

3.599.969,45
58.884,72
113,58

3.658.967,75

2024

3.384.620,92
153.641,14

449,88

3.538.711,94

2025

1.500,12
5.256,54

0,00

6.756,66

1.500,12
3.727,60

0,00

5.227,72

2025 2024

4.095.848,84
62.612,32
3.604,26

4.162.065,42

3.687.848,04
158.897,68
60.123,96

3.906.869,68
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Custo dos serviços prestados
Gastos c/pessoal e encargos
Material didático

Total

(59.581.220,04)
(3.905.184,97)

(63.486.405,01)

(56.754.924,87)
(3.328.692,52)

(60.083.617,39)

20242025 20242025

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

20242025

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

(59.581.220,04)
(3.905.184,97)

(63.486.405,01)

(56.754.924,87)
(3.328.692,52)

(60.083.617,39)

2025 2024
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Salários a pagar
Rescisão e estagiários a pagar
Férias e encargos
anuais a pagar
Obrigações previdenciárias
a recolher
FGTS a recolher
Obrigações tributárias a recolher

Total

334.539,18
4.602,31

738.635,49

47.588,90

60.125,14
28.850,03

1.214.341,05

318.496,34
19.176,23
647.900,84

37.907,18

57.519,12
28.763,58

1.109.763,29

208.443,01
0,00

661.696,44

36.571,84

45.142,80
94.237,81

1.046.091,90

199.244,96
0,00

593.603,22

28.213,68

42.045,98
98.376,17

961.484,01

5.463.518,63
54.898,73

11.002.743,83

747.407,60

1.028.875,91
2.068.722,28

20.366.166,98

5.066.911,98
171.184,33
9.920.701,67

664.294,03

931.901,22
1.874.297,75

18.629.290,98

4.920.536,44
50.296,42

9.602.411,90

663.246,86

923.607,97
1.945.634,44

18.105.734,03

4.549.170,68
152.008,10

8.679.197,61

598.173,17

832.336,12
1.747.158,00

16.558.043,68

20242025 202520242025 2024 20242025
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Obrigações trabalhistas
e previdenciárias

Subvenção/Conv.baixa bens
depreciação - Municipal
Subvenção/Conv.baixa bens
depreciação - Estadual
Subvenção/Conv.baixa bens
depreciação - Federal
Subvenção/Conv.custeio - Municipal
Subvenção/Conv.custeio - Estadual

Total

3.640,47

0,00

2.940,96

0,00
0,00

6.581,43

0,00

0,00

6.431,64

0,00
0,00

6.431,64

316.874,98

99.571,71

0,00

4.379.254,30
503,76

4.796.204,75

271.657,18

101.877,14

113,58

6.450.296,80
1.500,00

6.825.444,70

4.111,64

566,32

0,00

0,00
3.000,00

7.677,96

5.611,76

890,98

0,00

0,00
771,92

7.274,66

324.627,09

100.138,03

2.940,96

4.379.254,30
3.503,76

4.810.464,14

277.268,94

102.768,12

6.545,22

6.450.296,80
2.271,92

6.839.151,00

20242025 202520242025 2024 20242025
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Subvenções e convênios a realizar

17.Outras receitas - As outras receitas resultam das operações abaixo:

16. Outras despesas administrativas e gerais - As outras despesas administrativas e gerais resultam das operações abaixo:

Outras despesas
administrativas e gerais
Despesas administrativas
Despesas gerais
Serviços públicos
Materiais gerais
Perdas no recebimento
de créditos
Publicidade e propaganda
e outras despesas
Despesas tributárias
e previdenciárias
Provisões para contingências
trabalhistas e cíveis

Total

2025 2024

(474.731,87)
(403.694,98)
(164.521,87)
(339.512,27)

0,00

(1.028.582,16)

(484.716,25)

(187.000,00)

(3.082.759,40)

(692.654,89)
(512.249,15)
(167.471,33)
(407.975,20)

0,00

(1.094.132,83)

(128.583,61)

0,00

(3.003.067,01)

20242025

(331.945,16)
(303.358,95)
(92.214,41)
(359.845,00)

0,00

(115.146,77)

(37.881,74)

(267.210,37)

(1.507.602,40)

(356.140,77)
(337.016,55)
(62.978,35)
(542.566,04)

0,00

(129.237,27)

(45.736,71)

0,00

(1.473.675,69)

20242025

(1.758.500,54)
(1.584.625,00)
(2.660.516,33)
(6.950.208,77)
(17.303,69)

(2.307.001,62)

(142.746,22)

(437.500,00)

(15.858.402,17)

(1.859.455,40)
(1.784.367,10)
(2.687.162,53)
(8.256.880,99)
(35.581,97)

(3.135.258,23)

(147.937,41)

(151.344,30)

(18.057.987,93)

(2.565.177,57)
(2.291.678,93)
(2.917.252,61)
(7.649.566,04)
(17.303,69)

(3.450.730,55)

(665.344,21)

(891.710,37)

(20.448.763,97)

(2.908.251,06)
(2.633.632,80)
(2.917.612,21)
(9.207.422,23)
(35.581,97)

(4.358.628,33)

(322.257,73)

(151.344,30)

(22.534.730,63)

20242025
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Outras receitas
Receitas c/aluguéis
Reversão para perdas/
contingências
Recuperação de despesas
Outras receitas
Venda de bens
Receitas diversas

Total

2025 2024

2.553.462,25
1.666.247,48

50.279,54
0,00

2.500.000,00
925.570,64

7.6�5.55�,�1

2.560.439,65
219.866,05

76.919,25
0,00

1.080.000,00
201.361,55

4.138.586,50

20242025

5.200,00
0,00

59.379,21
79.283,50

0,00
143,55

1��.006,26

5.300,00
267.210,37

52.640,61
106.286,91
20.400,00
24.469,09

476.306,98

20242025

3.217.532,08
555.598,51

799.064,12
0,00

192.600,00
1.901.023,40

6.665.�1�,11

3.558.432,64
504.043,49

1.000.219,10
0,00
0,00

1.315.769,41

6.378.464,64

5.776.194,33
2.221.845,99

908.722,87
79.283,50

2.692.600,00
2.826.737,59

14.505.384,28

6.124.172,29
991.119,91

1.129.778,96
106.286,91

1.100.400,00
1.541.600,05

10.993.358,12

20242025
EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO

10.Obrigações trabalhistas e previdenciárias - Os detalhes das obrigações trabalhistas e previdenciárias estão demonstrados no
quadro a seguir:

Receita operacional bruta
Encargos educacionais -
educação básica - com bolsas
de estudos
Encargos educacionais -
educação básica - sem bolsas
de estudos
Recuperação de mensalidades
de exercícios anteriores
Subvenções e/ou convênios
públicos p/custeio e investimento
Doações pessoas físicas e/ou
jurídicas p/custeio
Outros serviços educacionais
(taxas, serviços de secretaria
e outros)
Trabalho voluntário
Receita taxa administrativa
socioaprendizagem

Deduções da receita
operacional bruta
Cancelamentos/devoluções
Descontos incondicionais

Receita operacional líquida

20242025 202520242025 2024

221.198.282,78

31.205.481,96

170.259.652,00

251.151,39

3.906.869,68

2.595.180,39

12.916.746,74

12.600,62
50.600,00

(11.821.843,55)

(130.690,71)
(11.691.152,84)

209.376.439,23

245.218.748,01

35.380.079,99

188.216.890,16

300.336,22

4.162.065,42

2.089.655,43

15.054.595,78

11.125,01
4.000,00

(12.866.876,34)

(152.842,46)
(12.714.033,88)

232.351.871,67

135.417,76

0,00

0,00

0,00

6.756,66

128.661,10

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

135.417,76

6.728,96

0,00

0,00

0,00

5.227,72

1.501,24

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

6.728,96

4.543.980,38

0,00

0,00

0,00

3.538.711,94

943.087,82

0,00

11.580,62
50.600,00

0,00

0,00
0,00

4.543.980,38

4.175.058,49

0,00

0,00

0,00

3.658.967,75

500.965,73

0,00

11.125,01
4.000,00

0,00

0,00
0,00

4.175.058,49

216.518.884,64

31.205.481,96

170.259.652,00

251.151,39

361.401,08

1.523.431,47

12.916.746,74

1.020,00
0,00

(11.821.843,55)

(130.690,71)
(11.691.152,84)

204.697.041,09

241.036.960,56

35.380.079,99

188.216.890,16

300.336,22

497.869,95

1.587.188,46

15.054.595,78

0,00
0,00

(12.866.876,34)

(152.842,46)
(12.714.033,88)

228.170.084,22

20242025
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Pessoas físicas
Pessoas jurídicas
Municipais

Total

618.763,86
1.970.157,06

6.259,47

2.595.180,39

190.178,44
1.899.476,99

0,00

2.089.655,43

20242025

Trabalhistas
Cíveis

Total

Saldo em
31/12/2025

Reversões
Pagamentos

Adições
Atualizações

Saldo em
31/12/2024

Reversões
Pagamentos

Adições
Atualizações

Saldo em
31/12/2023Natureza

761.344,30
0,00

761.344,30

(529.768,27)
(30.000,00)

(559.768,27)

151.344,30
0,00

151.344,30

1.139.768,27
30.000,00

1.169.768,27

(108.988,10)
(35.000,00)

(143.988,10)

861.710,37
30.000,00

891.710,37

387.046,00
35.000,00

422.046,00

11.Subvenções e convênios a realizar - Abaixo estão descritos os detalhes das subvenções e convênios a realizar:

Os bens em comodato estão registrados em contas específicas do ativo e passivo. Os totais registrados nestas contas em 2025
equivalem a R$ 676.427,06 (R$ 608.963,60 em 2024) e referem-se ao registro de equipamentos reprográficos e material pedagógi-
co.A Entidade deprecia o ativo imobilizado pelo método linear, usando as taxas de depreciação demonstradas a seguir:

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a
Entidade não identificou a existência de indicadores de que determinados
ativos desta poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes
acima do valor recuperável, e dessa forma nenhuma provisão foi
reconhecida nas demonstrações contábeis. A Administração da Entidade
revisou a vida útil remanescente dos bens do ativo imobilizado, no entanto,
não identificou a existência de indicadores de que houvesse diferença entre
a atual vida útil, considerando a política de renovação dos bens.
9.Intangível - Os detalhes do ativo intangível da Entidade estão
demonstrados no quadro a seguir:

Software - direitos de uso
Software - direitos de uso c/restrição
Marcas e patentes
Total

495.287,65
220,79

62.079,45
557.587,89

425.976,98
153,03
0,00

426.130,01

20%
20%
0%

20242025Taxa de amortização

Prédios e edificações
Móveis
Máquinas de escritório
Máquinas de lavanderia
Equipamentos de informática
Equipamentos hospitalares
Equipamentos copa e cozinha
Veículos
Eletrodomésticos
Eletroeletrônicos
Material de ensino
Jazigos e ossários
Equipamentos musicais

Imobilizado Taxas anuais de depreciação %

0,26 a 10%
10%
10%
10%
20%
10%
10%
20%
10%
10%
10%
4%
10%

Na sede administrativa o valor da Santa Casa a receber refere-se ao Instrumento particular de promessa de doação com encargo
e outras avenças com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, relativo à transferência do Hospital Dom João
Becker de Gravataí, ocorrido no exercício de 2018. 5.Provisão para créditos de liquidação duvidosa - A movimentação da
provisão para crédito de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

Continua >>
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Verificação do atendimento das proporções de bolsas de estudo
Quantidade mínima de bolsas 1/5 (Educação Superior sem Prouni 1/4)
Quantidade mínima de bolsas 1/9

R$ 201.334.443,25
12.706

R$ 15.845,62
0

826
0

Art. 13
Atendido
Atendido

R$ 223.444.127,69
12.935

R$ 17.274,38
0

869
0

Art. 13
Atendido
Atendido

Despesas com pessoal e encargos
Despesas com serviços de terceiros
Gêneros alimentícios
Serviços públicos
Outros gastos com programas
Despesas com materiais de manutenção

Total

1.666.174,85
10.725,00
766.490,78
106.623,74
261.470,02
18.352,22

2.829.836,61

1.791.486,64
9.775,99

627.189,60
161.776,86
258.578,82

55,00

2.848.862,91

20242025
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20.b) Assistência social - Foram prestados serviços e desenvolvidas ações assistenciais, de forma totalmente gratuita, continuada
e planejada conforme determina a legislação, mediante atendimento em estabelecimentos próprios. Foi realizado ainda Projeto Social
de Enfrentamento a Pobreza (apresentado na rubrica do DRE como ações sociais e ambientais) tendo este último como despesas no
exercício de 2025 o valor de R$ 220.792,33 (R$ 154.691,26 em 2024). O valor total investido de recursos próprios na Assistência
Social direta em 2025 foi de R$ 2.848.862,91 (R$ 2.829.836,61 em 2024) além destes valores, para auxiliar nos atendimentos
assistenciais foram utilizados em 2025 R$ 3.658.967,75 (R$ 3.538.711,94 em 2024) a título de subvenções e convênios. Foram
beneficiadas na área da Assistência Social 1.397 famílias em 2025 (1.376 em 2024), sendo 1.756 usuários em 2025 (1.781 usuários
em 2024). Referente ao serviço de socioaprendizagem foi recebida como contrapartida de contrato a receita de R$ 4.000,00 em 2025
(R$ 50.600,00 em 2024) referente a taxa administrativa. Os Centros de Convivência realizaram em 2025 e 2024 atendimentos
cadastrados como Serviço de Proteção Social Básica. Abaixo estão demonstrados os valores da Assistência Social direta:

21. Resultado financeiro - O resultado financeiro resulta das operações abaixo:

Parecer do Conselho Fiscal - Os membros do Conselho Fiscal da Sociedade Educação e Caridade - SEC, com base no Art. 25,
letra (a) do Capítulo III do Estatuto, examinaram os seguintes documentos: Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de
2025, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Resultado
do Exercício Abrangente, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas e Relatório do Auditor Independente. São de
parecer que os documentos retratam a realidade da Entidade, bem como o atendimento às exigências legais para as Entidades
Beneficentes de Assistência Social. Recomendam sua aprovação pela Assembleia Geral.

Ana Lurdes Marques Ramos Teolide Tereza Secretti
Porto Alegre, 17 de abril de 2026.

Maria Dalcero

A diretoria da Sociedade Educação e Caridade – SEC – Porto Alegre - RS
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Sociedade Educação e Caridade - SEC, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade
Educação e Caridade – SEC em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades sem fins
lucrativos. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase -
Conforme descrito na nota explicativa n° 20, a Entidade é portadora de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social, renovado pela Portaria do Ministério da Saúde nº 1.135 de 18 de dezembro de 2023 para o período de 01 de janeiro de 2016
a 31 de dezembro de 2018. Em 31 de dezembro de 2025, mantinha processos administrativos de renovação de certificados
protocolados junto ao Ministério da Educação referente ao CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente e de Assistência
Social) relativo aos exercícios de 2019 a 2021 sob nº 23000.040917/2018-80, dos exercícios de 2022 a 2024 sob nº
23000.033878/2021-60 e nº 23000.036791/2022-25 e dos exercícios de 2025 a 2027 sob nº 000244.0327177/2024. As
demonstrações contábeis não incluem quaisquer ajustes em virtude dos possíveis efeitos que possam advir da não obtenção do
CEBAS. Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior. Os valores correspondentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentados para fins de comparação, foram por nós auditados que emitimos
relatório datado em 09 de abril de 2025, que não conteve qualquer modificação. Responsabilidade da administração e da
governança sobre as demonstrações contábeis - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades sem fins lucrativos
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a
não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Novo Hamburgo, 13 de abril de 2026�
Lauermann Schneider Auditores Associados – CRC RS-004574/O-6

Vinícius Schneider
Contador – CRC RS-081737/O-1

Receitas financeiras
Juros e multas s/encargos
educacionais
Descontos obtidos
Rendimentos s/aplicações
financeiras
Outras receitas financeiras

Despesas financeiras
Descontos mensalidades
Despesas financeiras
Descontos atividades
extracurriculares e cursos livres

Resultado financeiro líquido

2.407.851,59
1.803.273,29

441.990,79

160.414,94

2.172,57

(1.501.363,59)
(167.873,16)
(446.598,14)

(886.892,29)

906.488,00

2.217.304,65
1.662.905,51

414.056,81

135.939,34

4.402,99

(1.460.877,35)
(134.525,79)
(346.252,86)

(980.098,70)

756.427,30

20242025 202520242025

42.093.962,50
0,00

37.016,03

39.480.182,07

2.576.764,40

(581.370,82)
0,00

(581.370,82)

0,00

41.512.591,68

53.353.191,19
0,00

43.794,33

51.837.918,89

1.471.477,97

(38.572,88)
0,00

(38.572,88)

0,00

53.314.618,31

55.816.778,03
1.803.273,29

540.039,74
51.999.814,46

1.473.650,54

(1.550.321,81)
(167.873,16)
(495.556,36)

(886.892,29)

54.266.456,22

69.314,84
0,00

63.996,86

5.317,98

0,00

(12.662,52)
0,00

(12.662,52)

0,00

56.652,32

55.735,25
0,00

54.254,62

1.480,63

0,00

(10.385,34)
0,00

(10.385,34)

0,00

45.349,91

2024

44.380.581,99
1.662.905,51

515.069,70
39.621.439,39

2.581.167,39

(2.054.910,69)
(134.525,79)
(940.286,20)

(980.098,70)

42.325.671,30

20242025
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

19.Trabalho voluntário - Conforme item 19 da ITG 2002 (R1) – Entidade sem finalidade de lucros, o trabalho voluntário deve ser
reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro, a Entidade realizou desta
forma o registro contábil de seus voluntários, o que totalizou no ano de 2025 R$ 11.125,01 (R$ 12.600,62 em 2024). 20.Gratuidades
- A Entidade é portadora de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, renovado pela Portaria nº 1.135, de
18.12.2023, do Ministério da Saúde, com validade para o período de 01.01.2016 a 31.12.2018. A Entidade possui processos de
renovação da certificação junto ao Ministério da Educação - MEC através dos protocolos nº 23000.040917/2018-80 para o período de
01.01.2019 a 31.12.2021, protocolos nº 23000.033878/2021-60 e nº 23000.036791/2022-25 para o período de 01.01.2022 a
31.12.2024 e protocolo nº 000244.0327177/2024 para o período de 01.01.2025 a 31.12.2027. Estes processos encontram-se em
análise, no MEC. 20.a) Educação:Conforme Lei Complementar nº 187/2021 de 17 de dezembro de 2021, demonstramos através da
calculadora do MEC, cálculo para fins de cumprimento da gratuidade nos exercícios de 2025 e 2024. Aexigência é de 1 bolsa integral
para cada 5 alunos pagantes:

Total de alunos matriculados (a)
Alunos bolsa integral (LC 187/2021)
Alunos bolsa integral e com deficiência (LC 187/2021)
Alunos bolsa integral e em tempo integral (LC 187/2021)
Alunos bolsa integral ���� ����������� � �������
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021)
Número total de alunos com bolsa integral (LC 187/2021)
Outras bolsas integrais (b)
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação ou sequencial de formação específica regulares (c)
Alunos inadimplentes (d)
Alunos Pagantes: (a) - (b) - (c) - (d)
Alunos bolsa parcial de 50% (LC 187/2021)
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005 - PROUNI)
Alunos bolsa parcial de 50% (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021)
Número total de alunos com bolsa parcial de 50% (LC 187/2021)
Numero total de bolsas integrais equivalentes
Outras bolsas parciais

Cálculo dos benefícios complementares
Montante dos custos realizados pela entidade com os benefícios complementares
Receita Bruta anual de Mensalidades
Total de alunos matriculados excluindo-se os inadimplentes
Valor de referência utilizado para conversão dos benefícios complementares
Bolsas integrais convertidas em benefícios complementares

Limite de benefícios complementares (até 25% do máximo de bolsas integrais)
Número de benefícios complementares utilizado no cálculo

12.706
1.838

0
0
0
0

1.838
0
0
0

12.706
1.279

0
0

1.279
2.478

0

R$ 0,00

20242025

EDUCAÇÃO BÁSICA

12.935
1.915

0
0
0
0

1.915
0
0
0

12.935
1.381

0
0

1.381
2.606

0

R$ 0,00

PIS/folha pagamento
INSS cota patronal
INSS terceiros
INSS contribuinte individual
INSS SAT/RAT

Total

977.047,99
19.399.684,33
4.441.449,87
33.996,67

1.028.847,75

25.881.026,61

1.049.439,22
20.980.462,14
4.803.523,20
34.024,37

1.112.810,02

27.980.258,95

20242025

Maria Freire da Silva
Presidente

Daisy da Silva dos Santos
Contadora - CRC RS - 070706/O-7

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2025.

Francisca Aparecida de Oliveira
Tesoureira

18.Outras despesas - As outras despesas resultam das operações abaixo:

Outras despesas
Perdas/baixas de bens do
ativo imobilizado
Total

2025 2024

(229.133,99)

(229.133,99)

(941.487,79)

(941.487,79)

20242025

(43.855,16)

(43.855,16)

(10.885,04)

(10.885,04)

20242025

(52.962,51)

(52.962,51)

(243.163,16)

(243.163,16)

(325.951,66)

(325.951,66)

(1.195.535,99)

(1.195.535,99)

20242025

EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE ADMINISTRATIVA CONSOLIDADO
22. Isenções usufruídas - A imunidade/isenção que a
Entidade auferiu e está registrada contabilmente, no exercício
de 2025 totalizou R$ 27.980.258,95 (R$ 25.881.026,61
em 2024), distribuídas em:
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DELLAMED S.A. CNPJ 11.666.105/0001-09 - NIRE 43.300.065.995

RELATÓRIO DA DIRETORIA - Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, temos a satisfa-
ção de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2025, acompanhadas das respectivas notas explicativas. Caxias do Sul (RS), 27 de janeiro de 2026. A Diretoria

Balanço Patrimonial Findos em 31 de Dezembro - R$
ATIVO 2025 2024
CIRCULANTE:
Disponibilidades:
Caixa e depósitos bancários à vista 12.906,04 229.625,41
Dep. banc. em moeda estrangeira 110.213,07 123.846,00
Títulos e valores mobiliários 43.372.396,12 40.965.726,42
Instrum. financeiros derivativos 769.967,38 5.819.112,92

44.265.482,61 47.138.310,75
Direitos realizáveis:
Contas a receber de clientes
mercado interno 94.652.760,29 58.344.115,77

Títulos a receber 108.100,10 230.793,34
Prov. p/perdas no receb. de créditos (479.619,15) 0,00
Adiantamento a fornecedores 5.523.527,25 15.501.020,14
Importações em andamento 1.020.080,99 2.456.460,35
Impostos a recuperar 4.900.315,34 3.511.218,00
Estoques 35.746.298,19 36.521.955,80
Outras contas a receber 523.183,05 110.507,81

141.994.646,06 116.676.071,21
Valores e bens:
Títulos e valores mobiliários 400.000,00 400.000,00
Aplic. de rec. em despesas 876.984,14 1.022.285,83
Total do ativo circulante 187.537.112,81 165.236.667,79
NÃO CIRCULANTE:
Ativo realizável a longo prazo:
Títulos a receber 386.099,84 389.507,34
Impostos a recuperar 85,35 2.336,10
Depósitos judiciais 447.537,12 120.165,53
IR e contribuição social diferidos 1.820.297,97 0,00
Total de realizável a l. prazo 2.654.020,28 512.008,97
Investimentos 103,32 0,00
Imobilizado 5.937.357,52 2.384.371,52
Direito de uso 19.116.197,02 2.310.356,32
Intangível 6.619.065,12 5.418.153,20
Total do ativo não circulante 34.326.743,26 10.624.890,01
TOTAL DO ATIVO 221.863.856,07 175.861.557,80

Nota 1 - Contexto Operacional: A empresa DELLAMED S.A.
foi constituída sob o tipo jurídico de sociedade limitada, com do-
cumentos constitutivos arquivados na Junta Comercial, Industrial
e Serviços do Rio Grande do Sul sob NIRE 43.108.124.474, em
sessão de 09 de março de 2010, iniciando suas atividades ope-
racionais em 01 de março de 2010 e transformada em Sociedade
por Ações, com Ato Constitutivo de S.A. registrado sob o novo
NIRE 43.300.065.995 em 19 de janeiro de 2021, tendo por ativida-
de principal o comércio de artigos, equipamentos e acessórios da
linha médica, hospitalar, odontológica, ortopédica e fisioterápica.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Financeiras e
Principais Práticas Contábeis: 2.1. Base de apresentação:
As demonstrações financeiras da empresa foram elaboradas e
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. As demonstrações contábeis apresentam,
de forma apropriada, a posição financeira e patrimonial, o de-
sempenho e os fluxos de caixa da entidade. 2.2. Principais prá-
ticas contábeis: Na elaboração das demonstrações contábeis
merecem destaque as seguintes práticas: a. Títulos e valores
mobiliários: Estão demonstrados ao custo de aquisição acres-
cidos dos rendimentos auferidos. b. Provisão para perda no re-
cebimento de créditos: A provisão para perda no recebimento
de créditos foi constituída em montante considerado suficiente
pela administração, para cobrir eventuais perdas na realização
destes créditos. c. Instrumentos financeiros derivativos:
A companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para
proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda
estrangeira e taxa de juros. Os derivativos são mensurados
inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial,
os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações
no valor justo são registradas no resultado. d. Estoques: Os
estoques, representados totalmente por mercadorias para
revenda, foram valorizados ao custo médio de aquisição. Os
valores atribuídos aos estoques não superam os preços de mer-
cado. e. Aplicações de recursos em despesas: Referem-se
a despesas pagas antecipadamente, que serão apropriadas ao
resultado quando incorridas, em obediência ao regime de com-
petência. f. Imposto de renda e contribuição social diferidos:
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhe-
cidos tendo por base provisões temporárias. g. Investimentos:
Estão demonstrados ao custo de aquisição. h. Imobilizado:
Está demonstrado ao custo de aquisição, menos depreciações
acumuladas. As depreciações são calculadas pelo método linear
sobre o custo das aquisições, com base em taxas determinadas
em função do prazo de vida útil estimado dos bens. i. Direito
de uso: A norma IFRS 16/CPC 06 (R2) é aplicável a partir de
1º de janeiro de 2019, e tem como objetivo unificar o modelo
de contabilização do arrendamento, a empresa reconheceu o
direito de usar o ativo durante um determinado período e em
contrapartida o seu passivo associado assumido, para todos
os contratos de arrendamento. j. Intangível: Está demonstrado
ao custo de aquisição, menos amortizações acumuladas. As
amortizações são calculadas pelo método linear sobre o custo
das aquisições, com base em taxas determinadas em função do

PASSIVO 2025 2024
CIRCULANTE:
Fornecedores nacionais 7.895.330,75 11.001.594,92
Fornecedores do exterior 14.240.256,61 5.376.256,74
Instituições financeiras 67.936.614,90 71.320.951,62
Instrumentos financeiros
derivativos 3.872.931,33 136.487,35

Arrendamento a pagar 4.681.677,76 1.000.811,85
Ordenados e salários 2.174.574,69 1.485.276,11
Adiantamento de clientes 392.505,33 552.837,78
Venda para entrega futura 0,00 7.484,85
Impostos e contribuições
sociais 1.792.162,71 1.074.887,81

Dividendos 9.333.333,33 3.310.000,00
Outras contas a pagar 1.272.989,10 1.639.083,93
Total do passivo circulante 113.592.376,51 96.905.672,96
NÃO CIRCULANTE:
Instituições financeiras 35.105.262,48 43.660.253,53
Instrumentos financeiros
derivativos 0,00 50.891,61

Arrendamento a pagar 14.612.287,55 1.361.978,85
IR e contribuição social
diferidos 0,00 1.460.815,91

Dividendos Lei 15.270/2025 18.666.666,67 0,00
Outras Provisões 213.038,55 166.913,20
Total do passivo não
circulante 68.597.255,25 46.700.853,10

PATRIMÔNIO LÍQUIDO:
Capital social 38.000.000,00 500.000,00
Reservas de lucros:
Reserva legal 648.558,26 100.000,00
Lucros a disposição
da assembleia 1.025.666,05 31.655.031,74

Total da Reserva de Lucros 1.674.224,31 31.755.031,74
Total do patrimônio líquido 39.674.224,31 32.255.031,74
TOTAL DO PASSIVO 221.863.856,07 175.861.557,80

Capital Reserva Lucros a disposição Resultados Total do patri-
social legal da assembleia abrangentes mônio Líquido

Saldo inicial em 01/01/2024 500.000,00 100.000,00 27.937.722,75 (1.812.510,15) 26.725.212,60
Destinações aprovadas no exercício:
Dividendos - - (5.810.000,00) - (5.810.000,00)
Saldo inicial ajustado 500.000,00 100.000,00 22.127.722,75 (1.812.510,15) 20.915.212,60
Resultado do Exercício - - 11.339.819,14 - 11.339.819,14
Resultados Abrangentes - - (1.812.510,15) 1.812.510,15 -
Saldo final em 31/12/2024 500.000,00 100.000,00 31.655.031,74 - 32.255.031,74
Ajuste de exercícios anteriores - - (126.972,58) - (126.972,58)
Destinações aprovadas no exercício:
Dividendos - - (31.528.059,16) - (31.528.059,16)
Saldo inicial ajustado 500.000,00 100.000,00 0,00 0,00 600.000,00
Aumento do capital social 37.500.000,00 - - - 37.500.000,00
Resultado do exercício - - 10.971.165,15 - 10.971.165,15
Destinações aprovadas no exercício:
Dividendos - - (9.396.940,84) - (9.396.940,84)
Reserva legal - 548.558,26 (548.558,26) - -
Saldo final em 31/12/2025 38.000.000,00 648.558,26 1.025.666,05 - 39.674.224,31

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Correspondentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro

2025 2024
RECEITAS DE VENDAS:
Revenda de Mercadorias 340.718.295,83 220.159.676,46
Vendas de produtos mercado
externo 42.717,47 0,00

Menos: IPI sobre vendas (3.186.467,95) (2.012.674,76)
Receita bruta: 337.574.545,35 218.147.001,70
Deduções:
Impostos sobre vendas (13.213.575,98) (8.788.868,24)
Vendas canceladas (26.653.954,19) (6.947.476,70)
Receita líquida 297.707.015,18 202.410.656,76
CUSTO DAS VENDAS (205.584.057,82) (140.855.388,63)
Lucro bruto 92.122.957,36 61.555.268,13
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS:
Despesas com vendas (40.818.558,11) (30.085.748,07)
Despesas gerais e administrativas:
Honorários dos
administradores (1.092.954,00) (727.768,76)

Salários e encargos sociais (6.133.170,63) (3.518.227,45)
Despesas de administração (10.308.610,26) (5.385.554,76)
Depreciações e amortizações (188.929,84) (181.805,80)
Outras despesas
administrativas (2.431.430,94) (1.498.054,03)

Outras receitas (despesas)
operacionais líquidas 4.729.533,19 3.281.351,31

Lucro operacional antes do
resultado financeiro 35.878.836,77 23.439.460,57

Resultado financeiro:
Despesas financeiras (17.746.064,31) (21.453.853,32)
Receitas financeiras 5.408.672,13 5.128.325,58
Resultado instrumentos financeiros
derivativos (7.223.964,53) 9.681.489,41

Lucro antes da CSLL e
do IRPJ 16.317.480,06 16.795.422,24

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
LEI Nº 9.430/96 (1.465.661,91) (1.467.987,20)

PROVISÃO PARA IR (3.880.653,00) (3.987.615,90)
Lucro líquido do exercício 10.971.165,15 11.339.819,14
Lucro por quota
capital social 14,63 22,68

2025 2024
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais:
Resultado do Exercício 10.971.165,15 11.339.819,14
Ajustes para conciliar os resultados às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 6.369.340,86 3.180.568,12
Custo na venda de ativos não
circulante 1.004.034,32 3.042,15

Provisões para riscos de créditos 479.619,15 0,00
Variações nos ativos e passivos:
(Aumento) em contas a receber
de clientes (37.095.853,91) (6.921.539,99)

(Aumento) redução em outras
contas a receber 7.562.596,12 (8.473.373,48)

(Aumento) redução nos estoques 775.657,61 (26.655.511,80)
(Aumento) em títulos e valores
mobiliários 0,00 (400.000,00)

Aumento em fornecedores 5.757.735,70 12.004.267,15
Aumento (redução) em contas
a pagar 745.688,77 (2.711.263,30)

(1) Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais (3.430.016,23) (18.633.992,01)

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento:
Aquisição de investimentos (103,32) 0,00
Aq. de imobilizado e intangível (28.933.113,80) (4.284.100,76)
Receb. p/venda de imobilizado 840.000,00 0,00
Juros sobre o capital próprio
recebido 3,32 0,00

(2) Caixa líquido usado nas atividades
de investimentos: (28.093.213,80) (4.284.100,76)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento:
Aumento do capital social 37.500.000,00 0,00
Variação de emprést. e financ. 32.075.401,89 63.706.251,34
Variação de parcelamentos de
impostos e contribuições sociais 0,00 (95.901,74)

Dividendos distribuídos (40.925.000,00) (5.810.000,00)
(3) Caixa líquido usado nas
atividades de financiamento 28.650.401,89 57.800.349,60

(4) Líquido de caixa e equivalentes
de caixa (-1-2+3) (2.872.828,14) 34.882.256,83

Caixa e equivalentes de caixa
no início do período 47.138.310,75 12.256.053,92

Caixa e equivalentes de caixa
ao fim do período 44.265.482,61 47.138.310,75

Variação das
disponibilidades (2.872.828,14) 34.882.256,83

prazo previsto na legislação em vigor. k. Fornecedores do ex-
terior: Contemplam o saldo das operações, para importação de
mercadorias para revenda; encontram-se atualizados pela va-
riação cambial e taxas contratadas, contabilizados em função do
prazo decorrido, classificados no Passivo Circulante segundo os
seus vencimentos. l. Instituições financeiras: Os empréstimos
e financiamentos, acham-se atualizados pelos encargos con-
tratados; classificados no Passivo Circulante e não Circulante,
segundo os seus vencimentos. m. Dividendos Lei 15.270/2025:
Dos dividendos deliberados por reunião de acionistas, e fundado
na Lei nº 15.270/25, a parcela prevista para recebimento e paga-
mento nos anos 2027 e 2028, foi segregada do total e acolhida
pela presente conta contábil do Passivo Não Circulante.
Nota 3 - Estoques:
Mercadorias para revenda 35.746.298,19
Total dos estoques 35.746.298,19
Nota 4 - Investimentos:
Em outras empresas 103,32
Total de investimentos 103,32
Nota 5 - Imobilizado: Valor Original: Depreciação:
Máquinas e equipamentos 3.018.066,24 (181.733,49)
Móveis e utensílios 1.359.721,47 (313.931,13)
Instalações administrativas 37.310,48 (8.243,68)
Benf. em prédio de terceiros 1.132.050,32 (40.288,53)
Equipamentos de informática 1.317.959,29 (563.918,92)
Imobilizações em andamento 180.365,47 0,00

7.045.473,27 (1.108.115,75)
Depreciações Acumuladas (1.108.115,75)
Total do imobilizado 5.937.357,52
Nota 6 - Direito de Uso: Valor Original: Amortização:
Prédios 22.136.201,66 (3.020.004,64)

22.136.201,66 (3.020.004,64)
Amortizações acumuladas (3.020.004,64)
Total do direito de uso 19.116.197,02
Nota 7 - Intangível: Valor Original: Amortização:
Sistemas de dados software 10.282.259,54 (3.851.106,86)
Marcas e patentes 189.000,00 (1.087,56)

10.471.259,54 (3.852.194,42)
Amortizações acumuladas (3.852.194,42)
Total do intangível 6.619.065,12
Nota 8 - Capital Social: Durante o exercício o capital social
foi aumentado em R$ 37.500.000,00 mediante emissão de
250.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal,
totalmente subscritas e integralizadas pelos novos acionistas.
Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subscrito e total-
mente realizado é de R$ 38.000.000,00, composto por 750.000
ações nominativas e sem valor nominal.

FELIPE DELLA GIUSTINA PEDRO CLENIO FREITAS
Diretor Presidente Contador CRC/RS 44.039/O

CPF 014.422.980-30 CPF 344.616.390-53

Demonstração do Resultado Correspondente
aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro - R$

Demonstração dos Fluxos de Caixa Método Indireto Corres-
pondente aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro - R$

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Levantadas em 31 de Dezembro de 2025

LIGA FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER NO RIO GRANDE DO SUL
CNPJ: 92.870.500/0001-00

BALANÇO PATRIMONIAL Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 em reais
ATIVO PASSIVO

2025 2024
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.381.035,80 1.666.826,76
Créditos 141.836,44 140.893,35
Total do Ativo Circulante 2.522.872,24 1.807.720,11

Não Circulante
Ativo a Longo Prazo 3.000,00 0,00
Imobilizado 39.223,60 60.040,52
(-) Depreciação Acumulada (27.673,40) (25.436,26)
Total do Ativo Não Circulante 14.550,20 34.604,26

Total do Ativo 2.537.422,44 1.842.324,37

2025 2024
Circulante
Obrigações Trabalhistas 9.318,33 13.892,09
Fornecedores 5.332,65 3.679,35
Tributos 796,26 462,46
Contas a Pagar 886,65 300,27
Total do Passivo Circulante 16.333,89 18.334,17
Não Circulante 0,00 0,00
Patrimônio Líquido
Fundo Patrimonial Social 541.521,94 541.521,94
Superávit Acumulado 1.258.675,71 924.239,24
Superávit do Período 720.890,90 358.229,02
Total do Patrimônio Líquido 2.521.088,55 1.823.990,20
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.537.422,44 1.842.324,37

Porto Alegre, 31 de Dezembro de 2025

Vera Laura da Costa Carvalho Bernardes
Presidente

CPF: 562.817.490-49

Rtacont Assessoria Contabil
WENDELL KLAUS DEMETRIO VIEIRA

Contador

CPF: 062.396.399-07

CRC: SC-040047/O-9

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO findos em 31 de dezembro Em milhares de reais (R$)

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
findos em 31 de dezembro Em milhares de reais (R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2025 E 2024 EM REAIS

2025 2024
Receitas 2.138.685,42 2.073.333,36
Receitas das Atividades de Saúde
Doações 506.475,64 142.045,70
Contribuições 16.500,00 9.494,18
Gratuidades 456.784,78 652.405,50
Trabalho Voluntário 164.823,50 156.667,00
Total Receitas das Atividades de Saúde 1.144.583,92 960.612,38
Receitas de Não Vinculadas as Atividades
Venda de Mercadorias 61.767,34 185.783,17
Eventos 672.070,11 758.763,75
Receitas Financeiras 260.264,05 168.174,06
Total Receitas Não Vinculadas as Atividades 994.101,50 1.112.720,98
Custos e Despesas 1.417.794,52 1.715.104,34
Custos e Despesas das Atividades de Saúde
Despesas Empregatícias e Sem Vinculo 167.751,07 171.489,77
Encargos Sociais 11.691,04 12.405,00
Despesas Administrativas 113.057,37 54.243,80
Despesas com Projetos 264.966,78 132.603,75
Gratuidades 456.784,78 652.405,50
Trabalho Voluntário 164.823,50 156.667,00
Total Custos e Despesas das Atividades de Saúde1.179.074,54 1.179.814,82
Custos e Despesas Não Vinculadas as Atividades
Custo da Mercadoria Vendida 22.076,00 66.893,10
Eventos 178.667,25 439.669,53
Outras Despesas 0,60 1.000,00
Despesas Financeiras 641,49 616,92
Despesas Tributárias 37.334,64 27.109,97
Total Custos e Despesas
Não Vinculadas as Atividades 238.719,98 535.289,52
Superávits/Déficits dos Períodos 720.890,90 358.229,02

Descrição 2025 2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Superávit (Déficit) do Período 720.890,90 358.229,02

Ajustes por:

(+) Depreciação 2.159,52 1.653,76

(+/-) Ajuste de Exercício Anterior (23.792,55) 216,86

Superávit (Déficit) Ajustado 699.257,87 360.099,64
Aumento (Diminuição) nos
Ativos Circulantes (943,09) (118.507,62)
Créditos (943,09) (140.334,62)

Estoques 0,00 21.827,00

Despesas Antecipadas 0,00 0,00

Aumento (Diminuição) nos
Passivos Circulantes (2.000,28) (1.143,53)
Obrigações Trabalhistas (4.573,76) (2.894,28)

Fornecedores 1.653,30 2.523,84

Tributos 333,80 (38,56)

Contas a Pagar 586,38 (734,53)

Recursos com Restrição 0,00 0,00

(=) Caixa Líquido Gerado ou Consumido
Pelas Atividades Operacional 696.314,50 240.448,49
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aumento ( Redução) em Outros Não Circulantes 0,00 0,00

Aumento (Redução) Aquisição, Vendas, Baixas e

Ajustes de Investimentos, Imobilizado e Intangível 17.894,54 (10.068,10)

(=)Caixa Líquido Gerado ou Consumido pelas
Atividades de Investimentos 17.894,54 (10.068,10)
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento
Aumento (Redução) de Empréstimos/Debêntures 0,00 0,00

(=) Caixa Líquido Gerado ou Consumido
Pelas Atividades De Financiamento 0,00 0,00
(=) AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA E
EQUIVALENTES DE CAIXA 714.209,04 230.380,39

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
NO INÍCIO DO PERÍODO 1.666.826,76 1.436.446,37

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
NO FIM DO PERÍODO 2.381.035,80 1.666.826,76

PATRIMÔNIO
SOCIAL

SUPERÁVIT/DÉFICIT
ACUMULADO

SUPERÁVIT/DÉFICIT
DO PERÍODO

TOTAL DO
PATRIMÔNIO

Saldo em 31/12/2023 541.521,94 259.840,64 664.181,74 1.465.544,32
Ajuste de Exercícios Anteriores 0,00 216,86 0,00 216,86

Transferência do Resultado 0,00 664.181,74 (664.181,74) 0,00

Superávit/Déficit do Período 0,00 0,00 358.229,02 358.229,02

Saldo em 31/12/2024 541.521,94 924.239,24 358.229,02 1.823.990,20
Ajuste de Exercícios Anteriores 0,00 (23.792,55) 0,00 (23.792,55)

Transferência do Resultado 0,00 358.229,02 (358.229,02) 0,00

Superávit/Déficit do Período 0,00 0,00 720.890,90 720.890,90

Saldo em 31/12/2025 541.521,94 1.258.675,71 720.890,90 2.521.088,55
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